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LEI N. 3.018, DE 17 DE ABRIL DE 2013. 

(ADIN 0013053-74.2014.822.0000) 

 

Alterações: 

Alterada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013. 

Alterada pela Lei n. 3.363, de 26/05/2014. 

Alterada pela Lei Complementar n. 920, de 21/12/2016. 

Alterada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017. 

Alterada pela Lei n. 4.113, de 18/07/2017. 

Alterada pela Lei n. 4.120, de 17/08/2017 (Solicitada a PGE a Arguição de Constitucionalidade. 

Ofício n 179/2017/GOV) (Declarada inconstitucionalidade na ADIN Nº 0800808-56.2018.8.22.0000 

com trânsito em julgado em 23/08/2019) 

Alterada pela Lei nº 4.473, de 29/04/2019. 
 

 

 

Dispõe sobre a Gestão Democrática na Rede Pública 

Estadual de Ensino de Rondônia e dá outras 

providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Esta Lei trata da Gestão Democrática na Rede Pública Estadual de Ensino de Rondônia, 

conforme disposto no artigo 206, VI, da Constituição Federal, nos artigos 3º e 14 da Lei n. 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, no artigo 187, VI e VII da Constituição do Estado de Rondônia. 

 

Art. 1º. Esta Lei trata da Gestão Democrática na Rede Pública Estadual de Ensino de Rondônia, 

exceto as escolas militarizadas, conforme disposto no artigo 206, VI, da Constituição Federal, nos artigos 

3º e 14 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no artigo 187, VI e VII da Constituição do Estado de 

Rondônia. (Redação dada pela Lei n. 4.120, de 21/08/2017) (Declarada inconstitucionalidade na 

ADIN Nº 0800808-56.2018.8.22.0000 com trânsito em julgado em 23/08/2019) 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

Art. 2º. Para a melhor consecução de sua finalidade, a Gestão Democrática da Rede Pública 

Estadual de Ensino de Rondônia será implementada mediante a observação dos seguintes princípios e 

fins:  

 

I - corresponsabilidade entre o Poder Público e a sociedade na gestão da escola; 

 

II - autonomia das unidades de ensino na gestão administrativa, financeira e pedagógica;  

 

III - livre organização dos segmentos da comunidade escolar;  

 

IV - participação dos segmentos da comunidade escolar nos processos decisórios e em órgãos 

colegiados;  
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V - transparência dos mecanismos administrativos, financeiros e pedagógicos com monitoramento e 

avaliação dos resultados;  

 

VI - garantia da descentralização do processo educacional;  

 

VII - valorização dos profissionais da educação;  

 

VIII - democratização das relações humanas, de trabalho, e criação de ambiente seguro e propício 

ao aprendizado e à construção do conhecimento;  

 

IX - eficiência no uso dos recursos;  

 

X - escolha dos diretores das unidades de ensino, com a participação direta da comunidade escolar, 

de acordo com o estabelecido nesta Lei; (Declarada a inconstitucionalidade nos termos da ADIN 

0013053-74.2014.822.0000, com trânsito em julgado em 22/09/2015) 

 

X - escolha dos diretores das Unidades de Ensino com a participação da comunidade escolar, de 

acordo com o estabelecido nesta Lei, excetuando-se o Centro Técnico Estadual de Educação Abaitará que 

elegerá seu Diretor-Geral de acordo com processo de seleção próprio. (Redação dada pela Lei 

Complementar n. 920, de 21/12/2016).  

 

X - escolha dos diretores das unidades de ensino, com a consulta à comunidade escolar, de acordo 

com o estabelecido nesta Lei; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

XI – respeito a pluralidade, a diversidade ao caráter laico da Escola Publica e aos Direitos Humanos 

em todas as instancias da rede publica de ensino do Estado; e 

 

XII – garantia de qualidade social traduzida pela busca constante do pleno desenvolvimento das 

pessoas no preparo para o exercício da cidadania e da qualidade para o trabalho. 

 

Art. 3º. As Unidades Escolares que constituem a Rede Pública Estadual de Ensino de Rondônia, 

conforme legislação vigente, são dotadas de autonomia em sua gestão pedagógica, administrativa e 

financeira, em consonância com a legislação específica. 

 

Art. 4º. Todas as Unidades Escolares estão sujeitas à supervisão do Estado de Rondônia, através da 

Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, na forma prevista para as entidades da Administração Direta. 

   

CAPÍTULO II 

DA AUTONOMIA DA ESCOLA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Autonomia Pedagógica 

 

Art. 5º. A autonomia da Gestão Pedagógica das Unidades Escolares será assegurada pela definição 

de seu Projeto Político Pedagógico - PPP e do seu Regimento Escolar, elaborados com a participação do 

Conselho Escolar e da comunidade escolar em consonância com as políticas educacionais vigentes e as 

normas e diretrizes da Rede Pública Estadual de Ensino de Rondônia. 

 

Seção II 
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Da Autonomia Administrativa 

 

Art. 6º. A autonomia da Gestão Administrativa das Unidades Escolares, observada a legislação 

vigente, será garantida pela elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político Pedagógico – PPP, 

pelo gerenciamento dos recursos oriundos da descentralização de recursos financeiros e pelo 

gerenciamento de pessoal lotado na escola. 

 

Seção III 

Da Autonomia Financeira 

 

Art. 7º. A autonomia da Gestão Financeira das Unidades Escolares será assegurada pela 

administração dos recursos pela respectiva Unidade Executora – UEx,  nos termos do Projeto Político 

Pedagógico - PPP da Unidade Escolar e da disponibilidade financeira nela alocada, conforme legislação 

vigente. 

 

Art. 8º. A autonomia da gestão financeira das Unidades Escolares será assegurada, ainda: 

 

I - pela garantia dos repasses dos recursos financeiros pelos mantenedores;  

 

II - pela geração de recursos no âmbito das respectivas Unidades Escolares, inclusive de recursos 

provenientes de doações e demais recursos eventuais; e 

 

III - pelo gerenciamento de qualquer recurso financeiro, resguardada a transparência e controle 

social.  

 

CAPÍTULO III 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

Art. 9º. A Gestão Democrática será efetivada por intermédio dos seguintes mecanismos de 

participação: 

 

I - Conselho Escolar; 

 

II - Eleição Direta para Diretor e Vice-Diretor; (Declarada a inconstitucionalidade nos termos da 

ADIN 0013053-74.2014.822.0000, com trânsito em julgado em 22/09/2015) 

 

II - consulta à comunidade escolar para escolha de Diretor; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017)  

 

II - Consulta à comunidade escolar para escolha de diretor e vice-diretor; (Redação dada 

pela Lei n. 4.120, de 21/08/2017). (Declarada inconstitucionalidade na ADIN Nº 0800808-

56.2018.8.22.0000 com trânsito em julgado em 23/08/2019) 
 

III - Projeto Político Pedagógico - PPP; e 

 

IV - Grêmio Estudantil.  

 

Seção I 

Do Conselho Escolar 
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Art. 10. O Conselho Escolar, entidade sem fins lucrativos, constitui-se em instancia de máxima 

deliberação coletiva, constituído por representantes dos diferentes segmentos que integram a comunidade 

escolar e tem por finalidade efetivar a Gestão Democrática na forma de colegiado, tendo funções 

consultiva, deliberativa, mobilizadora e fiscalizadora das questões pedagógicas, administrativas e 

financeiras. 

 

Art. 10. O Conselho Escolar, entidade sem fins lucrativos, constitui-se em instância de máxima 

deliberação coletiva, constituído por representantes dos diferentes segmentos que integram a comunidade 

escolar e tem por finalidade efetivar a Gestão Democrática na forma de colegiado, tendo funções 

consultiva, deliberativa, mobilizadora, fiscalizadora e executora das questões pedagógicas, 

administrativas e financeiras. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

Art. 11. São atribuições do Conselho Escolar:  

 

I - organizar e conduzir o processo de eleição do Diretor e Vice-Diretor e do Conselho Escolar de 

acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria de Estado da Educação- SEDUC; 

 

I - organizar e conduzir o processo de consulta à comunidade escolar para escolha do Diretor e 

Vice-Diretor e do Conselho Escolar de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria de Estado da 

Educação- SEDUC; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - participar da elaboração e acompanhamento do Projeto Político Pedagógico - PPP e do 

calendário escolar, observada a legislação vigente, estabelecendo neste o cronograma de reuniões 

ordinárias do Conselho Escolar; 

 

III - criar e garantir mecanismos de participação efetiva e democrática na elaboração, 

acompanhamento e avaliação do Projeto Político Pedagógico - PPP e do Regimento Escolar; 

 

IV - analisar e propor alternativas de solução às questões de natureza pedagógica, administrativa e 

financeira; 

 

V - discutir e acompanhar a efetivação do currículo escolar com base no Referencial Curricular do 

Estado; 

 

VI - zelar pelo cumprimento e defesa dos direitos da criança e do adolescente, com base no Estatuto 

da Criança e do Adolescente - ECA (Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990);  

 

VII - acompanhar a evolução dos indicadores educacionais de avaliações externas e internas - 

abandono, aprovação e reprovação - propondo, quando se fizerem necessárias, intervenções pedagógicas 

visando à melhoria da qualidade da educação; 

 

VIII - discutir e deliberar sobre projetos elaborados e/ou em execução por quaisquer dos segmentos 

que compõem a comunidade escolar no sentido de avaliar sua importância no processo educativo;  

 

IX - apoiar a criação e o fortalecimento de entidades representativas dos segmentos da comunidade 

escolar; 
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X - promover, regularmente, círculos de estudos, objetivando a formação continuada dos 

Conselheiros em parceria com a Coordenadoria Regional de Educação - CRE e outras instituições afins; 

 

XI - analisar e aprovar o plano de aplicação e a prestação de contas dos recursos financeiros 

adquiridos ou repassados à escola, comunicando aos órgãos competentes as medidas adotadas pelo 

Conselho Escolar, em casos de irregularidades na Unidade Escolar;  

 

XII - monitorar a merenda escolar no âmbito da Unidade Escolar, no que se refere aos aspectos 

quantitativos e qualitativos; 

 

XIII - apoiar, assessorar e colaborar com a administração da Unidade Escolar em matéria de sua 

competência e em todas as suas atribuições, no sentido de cumprir as disposições legais, a preservação 

das instalações físicas e equipamentos da escola, bem como a aplicação de medidas pedagógicas previstas 

no Regimento Escolar;  

 

XIV - apreciar e emitir parecer sobre desligamento de um ou mais membros do Conselho Escolar 

quando do não cumprimento das normas estabelecidas no Estatuto do Conselho Escolar; 

 

XIV – analisar e emitir parecer sobre desligamento de um ou mais membros do Conselho Escolar 

quando do não cumprimento das normas estabelecidas no Estatuto do Conselho Escolar; (Redação dada 

pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

XV - propor e aprovar as alterações do Estatuto do Conselho Escolar; e 

 

XVI - encaminhar, quando for o caso, à autoridade competente, proposta de instauração de 

sindicância para os fins de destituição de Diretor da Unidade Escolar e Vice Diretor, em decisão tomada 

por 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) de seus membros e com razões fundamentadas e registradas 

formalmente.  

 

Art. 12. O Conselho Escolar garantirá, em sua composição, a representação de todos os segmentos 

da comunidade escolar, eleitos em processo de eleições diretas, assegurando a proporcionalidade de 50% 

(cinquenta por cento) para professores e demais funcionários da escola e 50% (cinquenta por cento) para 

pais, estudantes e comunidade local, sendo que para este último segmento será destinada uma cadeira. 

 

Art. 12. O Conselho Escolar garantirá, em sua composição, a representação de todos os segmentos 

da comunidade escolar, eleitos em processo de eleições diretas, assegurando a proporcionalidade de 50% 

(cinquenta por cento) para professores e demais funcionários da escola e 50% (cinquenta por cento) para 

pais e estudantes. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

Art. 12. O Conselho Escolar garantirá, em sua composição, a representação de todos os segmentos 

da comunidade escolar, escolhidos na consulta à comunidade, assegurando a proporcionalidade de 50% 

(cinquenta por cento) para professores e demais funcionários da escola e 50% (cinquenta por cento) para 

pais, estudantes e membros da comunidade. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Parágrafo único. O Conselho Escolar será composto por número impar de Conselheiros, não 

podendo ser inferior a 08 (oito) oito membros eleitos pelos seguimentos e um membro nato o Diretor 

Escolar. 
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Parágrafo único: (Alteração implementada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017 e Vetada pelo 

Governador do Estado) 

 

Art. 13. No ato da eleição, para cada membro titular do Conselho Escolar será eleito um suplente do 

mesmo segmento representado. 

 

Art. 13. No ato da consulta à comunidade, para cada membro titular do Conselho Escolar será 

escolhido um suplente do mesmo segmento representado. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

Art. 14. O Diretor da Unidade Escolar integrará o Conselho Escolar na função de Presidente, como 

membro nato, e será substituído, em seu impedimento, pelo Vice-Diretor, na qualidade de Vice-

Presidente. 

 

Art. 15. O Conselho Escolar tem sua estrutura organizacional composta de: 

 

I - Assembleia Geral;  

 

II - Diretoria Executiva; 

 

III - Comissão de Articulação Pedagógica e Financeira; e 

 

IV - Conselho Fiscal. 

 

§ 1º. A Assembleia Geral do Conselho Escolar é o órgão máximo de deliberação da comunidade 

escolar nos termos de seu Estatuto e em conformidade com a legislação vigente, constituída pela 

totalidade de seus membros. 

 

§ 2º. A Diretoria Executiva do Conselho Escolar será eleita em Assembleia Geral Ordinária, 

ressalvado o cargo de Presidente, nos termos do artigo 14 desta Lei, com a finalidade de proceder às 

tomadas de decisões objetivando organizar e zelar pelo pleno funcionamento do Conselho Escolar e terá a 

seguinte constituição: 

 

I - Presidente; 

 

II – Vice-Presidente; 

 

III - Secretário; e 

 

IV - Tesoureiro. 

 

§ 2º. A Diretoria Executiva do Conselho Escolar será escolhida em Assembleia Geral Ordinária, 

ressalvado o cargo de Presidente, nos termos do artigo 14 desta Lei, com a finalidade de proceder às 

tomadas de decisões objetivando organizar e zelar pelo pleno funcionamento do Conselho Escolar e terá a 

seguinte constituição: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - Presidente; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - Vice-Presidente; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
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III - Secretário; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

IV - Tesoureiro. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 3º. O cargo de Secretário poderá ser ocupado por um professor ou um funcionário do 

estabelecimento de ensino, com habilidade para desempenhar as atribuições atinentes ao cargo, e o cargo 

de Tesoureiro será ocupado pela representatividade de pais, preferencialmente com conhecimento na área 

contábil. 

 

§ 4º. A Comissão de Articulação Pedagógica será composta por Conselheiros eleitos em 

Assembleia Geral, sendo constituída por:  

 

I - representante do segmento de professores ou funcionários; 

 

II - representante do segmento de estudantes; e 

 

§ 4°. A Comissão de Articulação Pedagógica e financeira de caráter deliberativa será composta por 

Conselheiros eleitos em Assembleia Geral, sendo constituída por: (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 

27/08/2013) 

 

§ 4º. A Comissão de Articulação Pedagógica e Financeira, de caráter deliberativo, será composta 

por Conselheiros escolhidos em Assembleia Geral, sendo constituída por: (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

  

I – um representante do segmento de professores ou funcionários; 

 

I - um representante do segmento de professores ou funcionários; e (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

II – dois representantes do segmento de pais/responsáveis e/ou estudantes.  

 

II - dois representantes do segmento de pais/ responsáveis e/ou estudantes. (Redação dada pela Lei 

n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

III - representante do segmento de pais/responsável legal. (Revogado pela Lei n. 3.162, de 

27/08/2013) 

 

§ 5º. O Conselho Fiscal é constituído por meio de eleição em Assembleia Geral e funcionará como 

instância de controle e fiscalização do colegiado, composto de 3 (três) Conselheiros, sendo: 

 

§ 5º. O Conselho Fiscal é constituído por meio de escolha em Assembleia Geral e funcionará como 

instância de controle e fiscalização do colegiado, composto de 03 (três) Conselheiros, sendo: (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - 1 (um) representante do segmento de professores ou funcionários; 

 

I – dois representantes do segmento de professores e/ou funcionários; (Redação dada pela Lei n. 

3.162, de 27/08/2013) 
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I - dois representantes do segmento de professores e/ou funcionários; (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

II - 1 (um) representante do segmento de estudantes maior de 18 (dezoito) anos; e 

 

II – um representante do segmento de pais/responsável legal ou estudante com idade igual ou maior 

a 18 (dezoito) anos.( Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

II - um representante do segmento de pais/responsável legal ou estudante com idade igual ou maior 

a 18 (dezoito) anos; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

III - 1 (um) representante do segmento de pais/responsável legal. (Revogado pela Lei n. 3.162, de 

27/08/2013) 

 

§ 6 º. No caso em que a Escola não possua estudantes com idade igual ou superior a 18 anos  a 

representação de que trata o inciso II do parágrafo anterior, recairá no seguimento pais de estudantes. 

 

§ 6°. No caso em que a Escola não possua estudantes com idade igual ou superior a 18 (dezoito) 

anos, a representação de que trata o inciso II do parágrafo anterior, recairá no segmento de pais de 

estudantes. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

Art. 16. As atribuições da Assembleia Geral, Diretoria Executiva, da Comissão de Articulação 

Pedagógica e Financeira e do Conselho Fiscal serão estabelecidas em Estatuto do Conselho Escolar - 

ECE, seguindo orientações da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC.  

 

§ 1º. Os estudantes matriculados com idade igual ou superior a 12 (doze) anos poderão participar da 

Assembleia Geral do Conselho Escolar e votar na escolha dos representantes de seu segmento.  

 

§ 2º. Os estudantes matriculados com idade igual ou superior a 14 (catorze) anos poderão se 

candidatar e assumir como Conselheiro ou Suplente do Conselho Escolar, exceto na Comissão de 

Execução Financeira, quando deverá ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos.  

 

§ 2°. Os estudantes matriculados com idade igual ou superior a 14 (catorze) anos poderão se 

candidatar e assumir como Conselheiro ou Suplente do Conselho Escolar, exceto no Conselho Fiscal, 

quando deverá ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 

27/08/2013) 

 

§ 2º. Os estudantes matriculados com idade igual ou superior a 14 (catorze) anos poderão se 

inscrever e assumir como Conselheiro ou Suplente do Conselho Escolar, exceto no Conselho Fiscal, 

quando deverá ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

§ 3º. Para que os estudantes com idades entre 16 (dezesseis) e 18 (dezoito) anos possam exercer os 

atos relativos ao cargo para o qual foram eleitos deverão ser emancipados, ou ser assistidos pelos pais ou 

responsável legal, conforme previsto no Código Civil/2002. (Revogado pela Lei n. 3.162, de 

27/08/2013) 
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§ 4º. Não havendo estudantes maiores de 14 (catorze) anos, a representação do corpo discente, no 

Conselho Escolar, se estenderá aos pais ou responsável legal. 

 

§ 5º. Os estudantes com idade inferior a 12 (doze) anos podem participar com direito a presença 

sem direito a voto. 

 

§ 6º. No caso do Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos - CEEJA, não havendo 

representação de pais, as vagas não preenchidas se estenderão ao corpo discente.  

 

§ 7º. Os membros do Conselho representados pelo segmento pais e estudantes poderão concluir seu 

mandato mesmo tendo perdido vínculo com a Unidade Escolar, desde que deliberado por maioria simples 

do Conselho. 

 

§ 7º. Os membros do Conselho representados pelo segmento pais e estudantes poderão concluir sua 

gestão mesmo tendo perdido vínculo com a Unidade Escolar, desde que deliberado por maioria simples 

do Conselho. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 17. A Comissão Eleitoral Escolar será eleita pelo Conselho Escolar - CE, em Assembleia Geral 

convocada para esse fim pela Direção Escolar, devendo ser composta por, no mínimo, 1 (um) membro 

titular e seu respectivo suplente, de cada um dos segmentos da Comunidade Escolar, conforme 

relacionado abaixo: 

 

I - um representante de estudantes, maior de 16 (dezesseis) anos, quando houver;  

 

II - um representante dos pais de estudantes; 

 

III - um representante dos professores e corpo técnico; e 

 

IV - um representante dos demais servidores da Unidade Escolar. 

 

§ 1º. A Comissão Eleitoral Escolar elegerá entre seus membros 1 (um) Presidente, 1 (um) Secretário 

e 2 (dois) membros. 

 

§ 2º. Os membros da comunidade escolar integrantes da Comissão Eleitoral não poderão concorrer 

como candidatos ao Conselho Escolar. 

 

§ 3º. O Diretor da Unidade Escolar acompanhará todo o processo de eleição do Conselho Escolar 

garantindo total apoio à Comissão Eleitoral Escolar. 

 

§ 4º. Será de responsabilidade da Coordenadoria Regional de Educação-CRE acompanhar o 

processo eleitoral do Conselho Escolar nas escolas sob sua jurisdição. 

 

Art. 17. A Comissão Organizadora Escolar que organizará a escolha dos membros do Conselho 

Escolar será escolhida pelo mesmo em Assembleia Geral convocada para esse fim pela Direção Escolar, 

devendo ser composta por, no mínimo, 1 (um) membro titular e seu respectivo suplente, de cada um dos 

segmentos da Comunidade Escolar, conforme relacionado abaixo: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 
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I - um representante de estudantes, maior de 16 (dezesseis) anos, quando houver; (Redação dada 

pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - um representante dos pais de estudantes; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

III - um representante dos professores e corpo técnico; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

IV - um representante dos demais servidores da Unidade Escolar. (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 1º. A Comissão Organizadora Escolar elegerá entre seus membros 1 (um) Presidente, 1 (um) 

Secretário e 2 (dois) membros. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 2º. Os membros da comunidade escolar integrantes da Comissão Organizadora não poderão ser 

escolhidos como membros ao Conselho Escolar. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 3º. O Diretor da Unidade Escolar acompanhará todo o processo de consulta à comunidade do 

Conselho Escolar garantindo total apoio à Comissão Organizadora Escolar. (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 
§ 4º. Será de responsabilidade da Coordenadoria Regional de Educação - CRE acompanhar o 

processo consulta à comunidade do Conselho Escolar nas escolas sob sua jurisdição. (Redação dada pela 

Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 18. Os membros do Magistério e demais servidores, que tenham filhos matriculados na 

Unidade Escolar, poderão concorrer somente como membros do Magistério ou servidores, 

respectivamente. 

 

§ 1º. Nenhum membro da comunidade escolar poderá votar em mais de um segmento por Unidade 

Escolar, ainda que represente segmentos diversos ou acumule funções.  

 

§ 2º. Os pais ou responsável legal votarão uma única vez, representando seu segmento, 

independentemente do número de filhos matriculados na Unidade Escolar.  

 

§ 3º. Nenhum dos membros da comunidade escolar poderá acumular voto, não sendo também 

permitidos os votos por procuração.  

 

§ 4º. Havendo empate dos candidatos, em qualquer segmento, serão adotados os seguintes critérios: 

  

I - maior tempo na Unidade Escolar; e 

 

II - maior idade.  

 

Art. 18. Os membros do Magistério e demais servidores, que tenham filhos matriculados na 

Unidade Escolar, poderão se inscrever somente como membros do Magistério ou servidores, 

respectivamente. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
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§ 1º. Nenhum membro da comunidade escolar poderá escolher em mais de um segmento por 

Unidade Escolar, ainda que represente segmentos diversos ou acumule funções. (Redação dada pela Lei 

n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 2º. Os pais ou responsável legal escolherão uma única vez, representando seu segmento, 

independentemente do número de filhos matriculados na Unidade Escolar. (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 3º. Nenhum dos membros da comunidade escolar poderá acumular escolha, não sendo também 

permitidas as escolhas por procuração. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 4º. Havendo empate dos inscritos, em qualquer segmento, serão adotados os seguintes critérios: 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - maior tempo na Unidade Escolar; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - maior idade. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 19. Para cada Conselheiro será eleito um suplente, que o substituirá em suas ausências ou na 

vacância do cargo. 

 

Art. 19. Para cada Conselheiro será escolhido um suplente que o substituirá em suas ausências ou na 

vacância da função. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

  

Art. 20. O mandato de cada membro de Conselho Escolar terá a duração de 3 (três) anos, sendo 

permitida apenas uma recondução sucessiva. 

 

Art. 20. A gestão de cada membro de Conselho Escolar terá a duração de 3 (três) anos, sendo 

permitida apenas uma recondução sucessiva. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 21. O Conselho Escolar deverá reunir-se ordinariamente 1 (uma) vez por mês e, 

extraordinariamente, quando for necessário, por convocação: 

 

I - de seu Presidente; e 

 

II - da metade mais um de seus membros. 

 

Art. 22. O Conselho Escolar funcionará somente com quorum mínimo de metade mais 1 (um) de 

seus membros. 

 

Parágrafo único.  Serão válidas as deliberações do Conselho Escolar tomadas por metade mais 1 

(um) dos votos dos presentes à reunião. 

 

Art. 23. Ocorrerá a vacância de membro do Conselho Escolar por conclusão do mandato, renúncia, 

ou destituição, aposentadoria, morte, perda ou suspensão dos direitos políticos. 

 

§ 1º. O não comparecimento injustificado do membro do Conselho a 3 (três) reuniões ordinárias 

consecutivas ou a 5 (cinco) reuniões ordinárias ou extraordinárias alternadas, também implicará vacância 

da função de Conselheiro. 
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§ 2º. O pedido de destituição de qualquer membro só poderá ser aceito pelo Conselho e aprovado 

em assembleia geral do segmento, cujo pedido de convocação venha acompanhado de assinatura de, no 

mínimo, 20% (vinte por cento) de seus pares e de justificativa. 

 

§ 3º. No prazo máximo de 15 (quinze) dias, preenchidos os requisitos do § 1º deste artigo, o 

Conselho convocará uma assembleia geral do respectivo segmento escolar, quando os pares, ouvidas às 

partes, deliberarão sobre o afastamento ou não do membro do Conselho Escolar, que será destituído se a 

maioria dos presentes na assembleia decidir. 

 

Art. 23. Ocorrerá a vacância de membro do Conselho Escolar por conclusão da gestão, renúncia, ou 

destituição, aposentadoria, morte, perda ou suspensão dos direitos políticos. (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 1º. O não comparecimento injustificado do membro do Conselho a 3 (três) reuniões ordinárias 

consecutivas ou a 5 (cinco) reuniões ordinárias ou extraordinárias alternadas, também implicará vacância 

da função de Conselheiro. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 2º. O pedido de destituição de qualquer membro só poderá ser aceito pelo Conselho e aprovado 

em assembleia geral do segmento, cujo pedido de convocação venha acompanhado de assinatura de, no 

mínimo, 20% (vinte por cento) de seus pares e de justificativa. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

§ 3º. No prazo máximo de 15 (quinze) dias, preenchidos os requisitos do § 1º deste artigo, o 

Conselho convocará uma Assembleia Geral do respectivo segmento escolar, quando os pares, ouvidas as 

partes, deliberarão sobre o afastamento ou não do membro do Conselho Escolar que será destituído se a 

maioria dos presentes na assembleia decidir. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 24. Cabe ao suplente:  

 

 I - substituir o titular em caso de impedimento; e 

 

II - completar o mandato do titular em caso de vacância. 

 

Parágrafo único. Caso algum segmento da comunidade escolar tenha a sua representação diminuída, 

o Conselho providenciará a eleição de novo representante com seu respectivo suplente, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias após a vacância.  

 

Art. 24. Cabe ao suplente: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - substituir o titular em caso de impedimento; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - completar a gestão do titular em caso de vacância. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

Parágrafo único. Caso algum segmento da comunidade escolar tenha a sua representação diminuída, 

o Conselho providenciará a escolha de novo representante com seu respectivo suplente, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias após a vacância. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
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Art. 25. No desempenho de suas funções os conselheiros eleitos para o Conselho Escolar 

desempenha função pública relevante.  

 

Art. 25. No desempenho de suas funções os conselheiros eleitos para o Conselho Escolar 

desempenham função pública relevante não remunerada. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 

27/08/2013) 

 

Art. 25. No desempenho de suas funções os conselheiros escolhidos para o Conselho Escolar 

desempenha função pública relevante não remunerada. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 26. As Unidades Escolares do Estado, que forem criadas a partir da data da publicação desta 

lei, deverão instituir e implementar o Conselho Escolar no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 

da publicação do ato de autorização do seu funcionamento. 

 

Art. 26. As Unidades Escolares do Estado que forem criadas a partir da data da publicação desta 

Lei, deverão instituir e implementar o Conselho Escolar concomitantemente ao ato de autorização do seu 

funcionamento. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

  

Art. 27. Compete à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, por meio de suas diretorias e 

gerências, subsidiar e orientar as Coordenadorias Regionais de Educação - CRE quanto aos seguintes 

assuntos: 

 

I – assessoramento contínuo às Unidades Escolares sobre questões pedagógicas, administrativas e 

financeiras, relativas ao funcionamento do Conselho Escolar; 

 

II - desenvolvimento de ações de acompanhamento e avaliação da atuação dos Conselhos Escolares 

junto às Unidades Escolares de sua jurisdição; 

 

III - criação de Grupos de Articulação e Fortalecimento dos Conselhos Escolares - GAFCEs; e 

 

IV - realização de seminários, encontros e/ou fóruns regionais para fortalecer a atuação dos 

Conselhos Escolares como instâncias de construção da autonomia da Unidade Escolar e fortalecimento da 

gestão democrática. 

 

Art. 28. Compete à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC expedir o Regulamento e outras 

normas complementares necessárias à realização do processo eleitoral, as ações de fortalecimento do 

Conselho Escolar e instituição dos Grupos Articuladores de Fortalecimento dos Conselhos Escolares - 

GAFCEs. 

 

Seção II 

Da Eleição Direta para Diretor e Vice-Diretor 

 

Seção II 

Da Consulta à Comunidade Escolar para escolha do Diretor e Vice-Diretor 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 29. O Processo Eleitoral para a escolha de Diretores e de Vice-Diretores das Unidades 

Escolares da Rede Pública Estadual de Ensino ocorrerá conforme regulamentação expedida pela 
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Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, garantindo o processo democrático envolvendo a 

comunidade escolar. 

 

Parágrafo único. A comunidade escolar compreende o conjunto formado pelos seguintes segmentos: 

 

I - pais ou responsáveis por estudantes matriculados e frequentando a Unidade Escolar; 

 

II - estudantes matriculados e frequentando a Unidade Escolar; 

 

III - professores em efetivo exercício na Unidade Escolar; e 

 

IV - servidores técnicos e de apoio em efetivo exercício na Unidade Escolar.  

 

Art. 29. O Processo de Consulta à Comunidade Escolar para a escolha de Diretores e de Vice-

Diretores das Unidades Escolares da Rede Pública Estadual de Ensino ocorrerá conforme regulamentação 

expedida pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, garantindo o processo democrático 

envolvendo a comunidade escolar. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Parágrafo único. A comunidade escolar compreende o conjunto formado pelos seguintes 

segmentos:(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - pais ou responsáveis por estudantes matriculados e frequentando a Unidade Escolar; (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - estudantes matriculados e frequentando a Unidade Escolar; (Redação dada pela Lei n. 3.972, 

de 10/01/2017) 

 

III - professores em efetivo exercício na Unidade Escolar; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

IV - servidores técnicos e de apoio em efetivo exercício na Unidade Escolar. (Redação dada pela 

Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 30. As eleições diretas para Diretores e Vice-Diretores de que trata esta Lei serão realizadas 

concomitantemente em todas as Unidades Escolares da Rede Pública Estadual de Ensino de Rondônia, a 

cada três anos, sempre no último bimestre letivo, conforme Calendário estabelecido em Regulamento 

Eleitoral da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 

 

Art. 30. As Consultas às Comunidades Escolares para escolhas de Diretores e Vice-Diretores de que 

trata esta Lei serão realizadas concomitantemente em todas as Unidades Escolares da Rede Pública 

Estadual de Ensino de Rondônia, a cada 3 (três) anos, sempre no último bimestre letivo, conforme 

Calendário estabelecido em Regulamento próprio da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 30. As Consultas às Comunidades Escolares para escolhas de Diretores e Vice-Diretores de que 

trata esta Lei serão realizadas concomitantemente em todas as Unidades Escolares da Rede Pública 

Estadual de Ensino de Rondônia, a cada 4 (quatro) anos, considerando que a próxima consulta deverá ser 

realizada no mês de março de 2019. (Redação dada pela Lei n. 4.113, de 18/07/2017). 
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Art. 30. As Consultas às Comunidades Escolares para escolhas de Diretores e Vice-Diretores de que 

trata esta Lei serão realizadas concomitantemente em todas as Unidades Escolares da Rede Pública 

Estadual de Ensino de Rondônia a cada 4 (quatro) anos, sempre no último bimestre letivo e conforme 

Calendário estabelecido em Regulamento próprio da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 

(Redação dada pela Lei nº 4.473, de 29/04/2019) 

 

 

Subseção I 

Da Candidatura e do Voto 

 

Art. 31. Poderão candidatar-se para a função de Diretor ou Vice-Diretor os profissionais do 

magistério pertencentes ao Quadro Permanente do Pessoal Civil do Estado de Rondônia ou ao Quadro do 

Governo Federal à disposição do Estado, com vínculo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, que 

preencham os requisitos abaixo especificados: 

 

I - não esteja no cumprimento de estágio probatório; 

 

II - não tenha sido condenado em nenhum processo administrativo disciplinar; 

 

III - não possuir sentença criminal condenatória transitada em julgado; 

 

IV - não esteja inadimplente com prestações de contas junto à Secretaria de Estado da Educação - 

SEDUC e/ou unidade escolar; 

 

V - não esteja concorrendo a um terceiro mandato consecutivo na mesma Unidade Escolar; e 

 

VI - apresente uma das seguintes formações: 

 

a) Pedagogia, com habilitação em Administração Escolar ou estudos correspondentes em nível de 

graduação ou de pós-graduação; 

 

b) Pedagogia nas demais habilitações, desde que tenha 5 (cinco) anos civil de exercício profissional 

na Rede Publica Estadual de Educação, e, no mínimo 1 (um) ano civil lotado na Unidade Escolar; 

 

c) Licenciatura, desde que tenha 5 (cinco) anos civil de exercício profissional na Rede Publica 

Estadual de Educação e, no mínimo 1 (um) ano civil lotado na Unidade Escolar; e 

 

d) no caso do Diretor ter somente um vínculo contratual de 40 horas semanais no Estado, deverá 

cumprir a jornada integral na Direção da Instituição para a qual foi eleito. 

 

VII - ter sido aprovado em exame de Certificação Ocupacional de Dirigente Escolar, reali-zado pela 

Secretaria de Estado da Educação de Rondônia – SEDUC/RO, a ser regulamentado por edital publicado 

no Diário Oficial do Estado – DOE (Inciso acrescido pela Lei n. 3.363, de 26/05/2014) 

 

§ 1º. O Diretor eleito e Vice Diretor, que forem detentores de um contrato de 20 horas semanais 

além de 40 horas semanais, deverão cumprir a carga horária de 60 horas na própria Instituição de Ensino, 

se esta funcionar em 03 (três) turnos, caso contrário, se a Instituição não oferecer os 3 (três) turnos, os 

mesmos deverão cumprir a carga horária de  20 horas em outra Instituição da Rede Publica Estadual de 

ensino, conforme sua habilitação. 
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§ 2º. Independente de a Unidade Escolar oferecer atendimento aos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, anos escolares finais do Ensino Fundamental e Médio admitir-se-á a candidatura de 

profissionais com escolarização mínima de licenciatura plena ou equivalente e/ou formação específica em 

nível de pós-graduação. 

 

§ 3º. Em Unidade Escolar onde não houver candidatura ao cargo de Diretor e Vice-Diretor, caberá a 

Secretaria de Estado da Educação - SEDUC nomear um Diretor e Vice-Diretor que atendam às 

qualificações especificadas neste artigo. 

 

§ 4º. O servidor que tenha exercício na Rede Pública Estadual de Ensino de Rondônia, em mais de 

uma Unidade Escolar, poderá candidatar-se em apenas uma delas. 

 

 

Subseção I 

Da Inscrição e da Escolha 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 31. Poderão inscrever-se para a função de Diretor  e Vice-Diretor os profissionais do 

Magistério pertencentes ao Quadro Permanente do Pessoal Civil do Estado de Rondônia ou ao Quadro do 

Governo Federal à disposição do Estado, com vínculo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, que 

preencham os requisitos abaixo especificados: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - não esteja no cumprimento de estágio probatório; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

II - não tenha sido condenado em nenhum processo administrativo disciplinar; (Redação dada pela 

Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

III - não possuir sentença criminal condenatória transitada em julgado; (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

IV - não esteja inadimplente com prestações de contas junto à Secretaria de Estado da Educação - 

SEDUC e/ou Unidade Escolar;  (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

V - não esteja concorrendo a um terceiro mandato consecutivo na mesma Unidade Escolar; 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017). (Revogado pela Lei n. 4.120, de 21/08/2017) (Lei n. 

4.120, de 21/08/2017, declarada inconstitucional na ADI N. 0800808-56.2018.8.22.0000). 

 

VI - apresente uma das seguintes formações: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

a) Pedagogia, com habilitação em Administração Escolar ou estudos correspondentes em nível de 

graduação ou de pós-graduação; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

b) Pedagogia nas demais habilitações; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

c) Licenciatura;  (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
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§ 1º. O Diretor e Vice-Diretor nomeados que forem detentores de um contrato de 20 horas semanais 

além de 40 horas semanais, poderão cumprir a carga horária de 60 horas na própria Instituição de Ensino, 

se esta funcionar em 3 (três) turnos, caso contrário, se a Instituição não oferecer os 3 (três) turnos, os 

mesmos deverão cumprir a carga horária de 20 horas em outra Instituição da Rede Pública Estadual de 

Ensino, conforme sua habilitação em efetivo exercício na sala de aula. (Redação dada pela Lei n. 3.972, 

de 10/01/2017) 

 

§ 2º. Independente de a Unidade Escolar oferecer atendimento aos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, anos escolares finais do Ensino Fundamental e Médio admitir-se-á a candidatura de 

profissionais com escolarização mínima de licenciatura plena ou equivalente e/ou formação específica em 

nível de pós-graduação. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 3º. Na Unidade Escolar onde não haja registro de inscrito, a escolha do Diretor e do Vice-Diretor 

será de responsabilidade do titular da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, nomeado por ato do 

Governador do Estado de Rondônia. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 4º. O servidor que tenha exercício na Rede Pública Estadual de Ensino de Rondônia, em mais de 

uma Unidade Escolar, poderá inscrever-se em apenas uma delas. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

§ 5º. O Diretor e Vice-Diretor designado deverá ter dedicação exclusiva para a Rede Estadual de 

Ensino, durante o exercício da função, na carga horária para que foi nomeado, preferencialmente no turno 

matutino. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 6º. No caso do Diretor ter somente um vínculo contratual de 40 horas semanais no Estado deverá 

cumprir a jornada integral na Direção da Instituição para a qual foi nomeado. (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 7º. Na comunidade escolar onde não houver professores interessados em ocupar as funções de 

Diretor e Vice-Diretor poderá ser nomeado por Ato do Governador para o exercício das respectivas 

funções os servidores efetivos detentores de cargos de técnico educacional desde que possuam formação 

de nível superior ou especialização em gestão escolar. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 32. O registro da candidatura dar-se-á por chapa composta por um candidato à função de 

Diretor, juntamente com um candidato à função de Vice-Diretor, observando as atribuições inerentes a 

cada cargo conforme o disposto no artigo 56 e incisos desta Lei, sendo vedada a candidatura isolada a 

qualquer uma destas funções. 

 

Art. 32. O registro da candidatura dar-se-á por chapa composta por um candidato à função de 

Diretor, juntamente com um candidato à função de Vice-Diretor, observadas as atribuições inerentes a 

cada cargo, conforme o disposto no artigo 57 e incisos desta Lei, sendo vedada a candidatura isolada a 

qualquer uma dessas funções. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

§ 1º. Na Unidade Escolar onde houver apenas uma chapa, o processo eletivo será obrigatoriamente 

realizado, observado o disposto no Regulamento Eleitoral. 

 

§ 2º. Na Unidade Escolar onde não haja registro de chapa, a escolha do Diretor e do Vice-Diretor 

será de responsabilidade do titular da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC.  
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Art. 32. O registro da inscrição dar-se-á em duplas para as funções de Diretor e Vice-Diretor, 

observando as atribuições inerentes à função, conforme o disposto no artigo 57 e incisos desta Lei. 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 32. O registro da inscrição dar-se-á em duplas para as funções de Diretor e Vice-

Diretor, chapa única, observando as atribuições inerentes à função, conforme o disposto no artigo 

57 e incisos desta Lei. (Redação dada pela Lei n. 4.120, de 21/08/2017). (Declarada 

inconstitucionalidade na ADIN Nº 0800808-56.2018.8.22.0000 com trânsito em julgado em 

23/08/2019) 

 

Parágrafo único. Na Unidade Escolar onde houver apenas um inscrito, o processo de escolha será 

obrigatoriamente realizado observado o disposto no Regulamento próprio, sendo o ato de nomeação 

discricionário do Governador do Estado. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 33. Serão impugnadas as candidaturas para Diretor e Vice-Diretor das chapas que não 

observarem o disposto no artigo 30, desta Lei. 

 

Art. 33. Serão impugnadas as candidaturas para Diretor e Vice-Diretor das chapas que não 

observarem o disposto no artigo 31 desta Lei. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013)  

 

Art. 33. Serão impugnadas as inscrições para Diretor que não observarem o disposto no artigo 31, 

desta Lei. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 33. Serão impugnadas as inscrições para Diretor e Vice-Diretor que não observarem o disposto 

no artigo 31 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 4.473, de 29/04/2019) 

 

Art. 34. Poderão votar:  

 

I - os servidores em efetivo exercício na Unidade Escolar; 

 

II - estudantes da Unidade Escolar, com idade igual ou superior a 14 (catorze) anos; e 

 

III – mãe e pai ou responsável legal do estudante menor de 14 (catorze) anos, matriculados e 

frequentando a Unidade Escolar, e que não estejam contemplados nos incisos anteriores. 

 

III – mãe e pai ou responsável legal do estudante menor de 14 (catorze) anos, matriculado e 

frequentando a Unidade Escolar, que não esteja contemplado nos incisos anteriores. (Redação dada pela 

Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

§ 1º. O servidor que atua em Unidades Escolares diferentes terá direito a votar em cada uma delas. 

 

§ 2º. Em nenhuma hipótese um eleitor terá direito a mais de um voto na mesma Unidade Escolar. 

 

§ 3º. Não será permitido voto por procuração. 

 

§ 4º. Os critérios para a qualificação e/ou paridade dos votos serão definidos no Regulamento 

Eleitoral a ser editado pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 
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Art. 34. Poderão participar do processo de escolha: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

I - os servidores em efetivo exercício na Unidade Escolar; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

II - estudantes da Unidade Escolar, com idade igual ou superior a 14 (catorze) anos; e (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

III - mãe e pai ou responsável legal do estudante menor de 18 (dezoito) anos, matriculado e 

frequentando a Unidade Escolar e que não estejam contemplados nos incisos anteriores. (Redação dada 

pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 1º. O servidor que atua em Unidades Escolares diferentes terá direito à escolha em cada uma 

delas. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 2º. Em nenhuma hipótese um membro da comunidade escolar ou servidor terá direito a mais de 

uma escolha na mesma Unidade Escolar. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 3º. Não será permitido escolha por procuração. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 4º. Os critérios para a qualificação e/ou paridade da escolha será definido no Regulamento Próprio 

a ser editado pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

 

Subseção II 

Do Processo Eleitoral 

 

Art. 35. Caberá a Secretaria de Estado da Educação, instituir e nomear a Comissão Coordenadora 

Estadual encarregada pela organização, execução e avaliação do processo de eleições diretas para 

Diretores e Vice-Diretores nas Escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. 

 

Parágrafo único. Serão constituídas Comissões Eleitorais Regionais e Escolares com 

responsabilidade de organizar, acompanhar e avaliar a execução do processo eleitoral no âmbito da 

Coordenadoria Regional de Educação - CRE e da Unidade Escolar, respectivamente, observando: 

 

I - a Comissão Regional será nomeada pela Secretaria de Estado da Educação- SEDUC, mediante 

indicação da Coordenadoria Regional de Educação - CRE/SEDUC; e 

 

II - a Comissão Eleitoral Escolar será eleita pelo Conselho Escolar, em Assembleia Geral 

convocada para esse fim pela Direção Escolar. 

 

Art. 36. As Comissões Eleitorais, de que trata o artigo 34, desta Lei, terão sua composição 

conforme segue: 

 

I - a Comissão Coordenadora Estadual será composta de: 

 

a) 3 (três) representantes da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC; 
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b) 1 (um) representante do Conselho Estadual de Educação - CEE/RO; 

 

c) 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores em Educação - SINTERO; 

 

d) 1 (um) representante da União Rondoniense de Estudantes Secundaristas - URES; e 

 

e) 1 (um) representante do Conselho de Acompanhamento e Controle Social, Comprovação e 

Fiscalização dos Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FUNDEB – CACS; 

 

II - as Comissões Eleitorais Regionais serão compostas por: 

 

a) 2 (dois) representantes da Coordenadoria Regional de Educação - CRE; 

 

b) 1 (um) representante da Regional do SINTERO ou por este indicado; 

 

c) 1 (um) representante dos estudantes; e 

 

d) 1 (um) representante dos Conselhos Escolares - CE ou instituição a esta equivalente; 

 

III - as Comissões Eleitorais Escolares serão compostas por, no mínimo 1 (um) membro titular e seu 

respectivo suplente, de cada um dos segmentos, assim distribuídos: 

 

a) 1 (um) representante de estudantes, maior de 16 (dezesseis) anos, quando houver; 

 

b) 1 (um) representante dos pais de estudantes, menores de 16 (dezesseis) anos;  

 

c) 1 (um) representante dos professores e corpo técnico em efetivo exercício na escola; e 

 

d) 1 (um) representante dos demais servidores da Unidade Escolar. 

 

§ 1º. É vedado a qualquer membro das Comissões previstas neste artigo, candidatar-se à função de 

Diretor ou de Vice-Diretor. 

 

§ 2º. As competências e o funcionamento das Comissões, previstas neste artigo, serão tratadas em 

Regulamento Eleitoral, a ser expedido pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 

 

Art. 37. Será considerada eleita a Chapa que, observados os critérios de qualificação e/ou paridade 

conforme § 5º do artigo 33, obtiver maioria na votação.  

 

Art. 37. Será considerada eleita a chapa que, observados os critérios de qualificação e/ou paridade 

conforme § 4° do artigo 34, obtiver maioria na votação. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 

27/08/2013) 

 

Art. 38. Na hipótese de nenhuma Chapa alcançar a maioria simples dos votos válidos na primeira 

votação o Diretor e Vice-Diretor serão nomeados pela mantenedora.  

 

Parágrafo único. Os critérios de desempate e interposição de recursos serão definidos no 

Regulamento Eleitoral, a ser expedido pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 



 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

GOVERNADORIA 
 

21 

 

Art. 39. O mandato da Direção da Unidade Escolar será de 3 (três) anos, a partir da data de posse, 

permitida uma única recondução para a mesma função. 

 

Parágrafo único. Entende-se por recondução a permanência na Direção da Escola, em dois 

mandatos consecutivos, como Diretor ou Vice-Diretor, mediante eleição. 

 

Subseção II 

Do Processo de Consulta para Diretor 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 35. Caberá à Secretaria de Estado da Educação instituir e nomear a Comissão Coordenadora 

Estadual encarregada pela organização, execução e avaliação do processo de consulta à comunidade para 

escolha de Diretores e Vice-Diretores, nas Escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. (Redação dada 

pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Parágrafo único. Serão constituídas Comissões Regionais e Escolares com responsabilidade de 

organizar, acompanhar e avaliar a execução do processo de consulta à comunidade no âmbito da 

Coordenadoria Regional de Educação - CRE e da Unidade Escolar, respectivamente, observando: 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - a Comissão Regional será nomeada pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, mediante 

indicação da Coordenadoria Regional de Educação - CRE/SEDUC; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, 

de 10/01/2017) 

 

II - a Comissão Escolar será escolhida pelo Conselho Escolar, em Assembleia Geral convocada para 

esse fim, pela Direção Escolar. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 36. As Comissões de Consulta a Comunidade, de que trata o artigo 35, desta Lei, terão sua 

composição conforme segue: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - a Comissão Coordenadora Estadual será composta de: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

a) 4 (quatro) representantes da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC; (Redação dada pela 

Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

b) 1 (um) representante do Conselho Estadual de Educação - CEE/RO; (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

c) 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores em Educação - SINTERO; (Redação dada 

pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

d) 1 (um) representante dos Grêmios Estudantis; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

e) 1 (um) representante do Conselho de Acompanhamento e Controle Social, Comprovação e 

Fiscalização dos Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FUNDEB - CACS; e 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
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f) 1 (um) representante do Sindicato dos Professores do Estado de Rondônia - SINPROF. (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - as Comissões Regionais serão compostas por: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

a) 02 (dois) representantes da Coordenadoria Regional de Educação - CRE; (Redação dada pela 

Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

b) 1 (um) representante da Regional do SINTERO ou por este indicado; (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

c) 1 (um) representante dos Grêmios Estudantis; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

d) 1 (um) representante dos Conselhos Escolares - CE ou instituição a esta equivalente; e (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

e) 1 (um) representante do Sindicato dos Professores do Estado de Rondônia - SINPROF. (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

III - as Comissões Escolares serão compostas por, no mínimo, 1 (um) membro titular e seu 

respectivo suplente, de cada um dos segmentos, assim distribuídos: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

a) 1 (um) representante de estudantes, maior de 16 (dezesseis) anos, quando houver; (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

b) 1 (um) representante dos pais de estudantes, menores de 16 (dezesseis) anos; (Redação dada 

pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

c) 1 (um) representante dos professores e corpo técnico em efetivo exercício na escola; e (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

d) 1 (um) representante dos demais servidores da Unidade Escolar. (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 1º. É vedado a qualquer membro das Comissões previstas neste artigo, inscrever-se na função de 

Diretor. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 2º. As competências e o funcionamento das Comissões, previstas neste artigo, serão tratadas em 

Regulamento próprio, a ser expedido pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. (Redação dada 

pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 37. Será considerado o vencedor o inscrito que, observados os critérios de qualificação e/ou 

paridade conforme § 4º do artigo 34, obtiver maioria na votação. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

  

Art. 38. Na hipótese de nenhum inscrito alcançar a maioria simples da escolha na primeira consulta, 

o Diretor e Vice-Diretor serão nomeados por Decreto. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
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Parágrafo único. Os critérios de desempate e interposição de recursos serão definidos no 

Regulamento próprio, a ser expedido pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. (Redação dada 

pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 39. O ato de nomeação da Direção da Unidade Escolar é de decisão discricionária do 

Governador do Estado e será pelo período de 3 (três) anos, a partir da data do Decreto de Nomeação, 

permitida uma única recondução para a mesma função. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 39. O ato de nomeação da Direção da Unidade Escolar é de decisão discricionária do 

Governador do Estado e será pelo período de 4 (quatro) anos, contados a partir da data do Decreto de 

nomeação, permitida uma única recondução para a mesma função. (Redação dada pela Lei nº 4.473, de 

29/04/2019) 

 

Parágrafo único. Entende-se por recondução a permanência na Direção da Escola, em duas 

nomeações consecutivas, como Diretor ou Vice-Diretor, mediante Consulta à Comunidade, contados a 

partir da sanção desta Lei. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Subseção III 

Da Posse 

 

Art. 40. A posse dos eleitos ocorrerá na primeira quinzena de janeiro do ano seguinte às eleições, 

mediante: 

 

I - assinatura do Termo de Compromisso e Responsabilidades da Gestão Escolar, anexo I desta Lei; e 

 

I – assinatura do Termo de Compromisso e Responsabilidade da Gestão Escolar, anexo I desta Lei; e 

(Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

II - nomeação do Diretor e Vice-Diretor por ato do Titular da Secretaria de Estado da Educação – 

SEDUC. 

 

§ 1º. O Termo de Compromisso e Responsabilidades da Gestão Escolar contemplará cláusulas a 

respeito das atribuições inerentes à função de Diretor e Vice-Diretor; da gestão escolar em si, e 

principalmente selando compromisso com a melhoria do desempenho escolar, observando que: 

 

§ 1°. O Termo de Compromisso e Responsabilidade da Gestão Escolar contemplará cláusulas a 

respeito das atribuições inerentes à função de Diretor e Vice-Diretor; da gestão escolar em si, e 

principalmente selando compromisso com a melhoria do desempenho escolar, observados: (Redação 

dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

I - as atribuições inerentes ao cargo de Diretor e Vice-Diretor são aquelas constantes do Capítulo IV 

desta Lei; 

 

II - os critérios inerentes a uma gestão escolar democrática e eficaz baseiam-se nos mecanismos de 

participação constantes do capítulo II, artigo 2º desta Lei; e 

 

III - a aferição do desempenho escolar será realizada anualmente através da utilização do Sistema 

de Avaliação Educacional de Rondônia - SAERO, Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
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IDEB, entre outros indicadores de desempenho, que poderão ser utilizados com o intuito de aferir o 

desempenho das escolas da Rede Estadual de Ensino, observado o plano de metas a ser elaborado de 

acordo com a realidade de cada escola. 

 

§ 2º. O não cumprimento das cláusulas previstas no Termo de Compromisso e Responsabilidades 

da Gestão Escolar acarretará perda de mandato do Diretor e Vice-Diretor eleitos. 

 

§ 3º. A perda do mandato será precedida de procedimentos administrativos, garantindo ao Diretor e 

Vice-Diretor destituídos do cargo o direito ao contraditório e a ampla defesa, conforme regulamento a ser 

expedido pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. 

 

Art. 41. A transição do cargo da gestão anterior para a nova gestão será realizada conforme 

organização da Coordenadoria Regional de Educação, em acordo com as orientações do Regulamento 

Eleitoral. 

 

§ 1º. São obrigações do Diretor em exercício:  

 

I - entregar, ao diretor eleito, relatório da avaliação pedagógica da sua gestão, situação dos recursos 

financeiros, o acervo documental, inventário com a descrição dos materiais adquiridos com recurso de 

capital tombados ou em processo de tombamento, bem como tudo o que compõe o patrimônio existente 

na escola; 

 

II - transmitir o cargo em Assembleia Geral;  

 

III - apresentar à comunidade escolar, em Assembleia Geral, a prestação de contas de sua gestão; e 

 

IV - participar ativamente no processo de transição, dando conta dos relatórios e bens patrimoniais, 

bem como dos arquivos e documentos pertencentes à escola. 

 

§ 2º. Compete à Coordenadoria Regional de Educação - CRE acompanhar o processo de transição, 

inclusive a entrega do Relatório de Transição. 

 

§ 3º. O não cumprimento das obrigações do § 1º incorrerá em sanções, conforme Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado de Rondônia, Lei Complementar nº 68, de 9 de dezembro de 1992. 

 

Art. 42. Caberá ao Titular da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC nomear os servidores para 

exercer as funções de Diretor e Vice-Diretor da Unidade Escolar que tenha sido integrada  à Rede Pública 

Estadual de Ensino, por criação ou desmembramento, após o processo de eleições de que trata esta Lei, 

até a realização do próximo processo eleitoral. 

  

 

 

 

 

 

 

Subseção III 

Da Nomeação 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
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Art. 40. A nomeação dos escolhidos ocorrerá na primeira quinzena de janeiro do ano seguinte às 

consultas à comunidade, mediante: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - assinatura do Termo de Compromisso e Responsabilidade da Gestão Escolar, anexo I desta Lei; 

e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - nomeação do Diretor e Vice-Diretor por ato do Governador do Estado de Rondônia. (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 1º. O Termo de Compromisso e Responsabilidade da Gestão Escolar contemplará cláusulas a 

respeito das atribuições inerentes à função de Diretor e Vice-Diretor; da gestão escolar em si e, 

principalmente selando compromisso com a melhoria do desempenho escolar, observados: (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - as atribuições inerentes à função de Diretor e Vice-Diretor são aquelas constantes do Capítulo IV 

desta Lei; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - os critérios inerentes a uma gestão escolar democrática e eficaz baseiam-se nos mecanismos de 

participação constantes do capítulo II, artigo 2º desta Lei; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

III - a aferição do desempenho escolar será realizada anualmente através da utilização do Sistema 

de Avaliação Educacional de Rondônia - SAERO, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 

IDEB, entre outros indicadores de desempenho que poderão ser utilizados com o intuito de aferir o 

desempenho das escolas da Rede Estadual de Ensino, observado o plano de metas a ser elaborado de 

acordo com a realidade de cada escola; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

IV - decorridos 1 (um) ano de gestão, será aplicado avaliação por órgão colegiado com participação 

do Sindicato dos Trabalhadores em Educação no Estado de Rondônia- SINTERO, para aferir a execução 

das metas do plano de gestão, e se esta não atender 1/3 (um terço), perderá a função; e (Redação dada 

pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

V - o gestor nomeado deverá, no decurso de sua gestão, participar do curso de atualização 

garantindo frequência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) e ser aprovado, na modalidade a 

distância, bem como ser aprovado em exame de certificação inicial no âmbito do Programa Nacional de 

Formação e Certificação de Diretores Escolares, com o objetivo de orientar a elaboração de portfólio 

evidenciando as práticas de implementação de planejamento e os resultados obtidos no aprimoramento da 

vida escolar, pelo diretor, com vistas à certificação avançada. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

§ 2º. O não cumprimento das cláusulas previstas no Termo de Compromisso e Responsabilidades 

da Gestão Escolar acarretará perda de função do Diretor e Vice-Diretor nomeados. (Redação dada pela 

Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 3º. A perda da função será precedida de procedimentos administrativos garantindo ao Diretor e 

Vice-Diretor destituídos da função o direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme Regulamento a 

ser expedido pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 
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§ 4°. Secretaria de Estado da Educação - SEDUC oferecerá necessariamente aos diretores 

vice-diretores, eleitos para o primeiro mandato, curso de capacitação em gestão escolar. 

(Acrescido pela Lei n. 4.120, de 21/08/2017). (Declarada inconstitucionalidade na ADIN Nº 

0800808-56.2018.8.22.0000 com trânsito em julgado em 23/08/2019) 
 

Art. 41. A transição da função da gestão anterior à nova gestão será realizada conforme organização 

da Coordenadoria Regional de Educação, em acordo com as orientações do Regulamento próprio. 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 1º. São obrigações do Diretor em exercício: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - entregar ao Diretor nomeado relatório da avaliação pedagógica da sua gestão, situação dos 

recursos financeiros, o acervo documental, inventário com a descrição dos materiais adquiridos com 

recurso de capital tombados ou em processo de tombamento, bem como tudo o que compõe o patrimônio 

existente na escola; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - transmitir a função em Assembleia Geral; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

III - apresentar à comunidade escolar, em Assembleia Geral, a prestação de contas de sua gestão; e 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

IV - participar ativamente no processo de transição prestando conta dos relatórios e bens 

patrimoniais, além dos arquivos e documentos pertencentes à escola. (Redação dada pela Lei n. 3.972, 

de 10/01/2017) 

 

§ 2º. Compete à Coordenadoria Regional de Educação - CRE acompanhar o processo de transição, 

inclusive a entrega do Relatório de Transição. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 3º. O não cumprimento das obrigações do § 1º incorrerá em sanções, conforme Estatuto dos 

Servidores Públicos do Estado de Rondônia, da Lei Complementar nº 68, de 9 de dezembro de 1992. 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 42. Caberá ao Governador do Estado de Rondônia nomear os servidores para exercer as 

funções de Diretor e Vice-Diretor da Unidade Escolar que tenha sido integrada à Rede Pública Estadual 

de Ensino, por criação ou desmembramento, após o processo de consulta à comunidade de que trata esta 

Lei, até a realização do próximo processo de consulta. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

 

Subseção IV 

Da Vacância e Exoneração do Cargo 

 

Art. 43. A vacância ao cargo de Diretor e Vice-Diretor ocorrerá por conclusão do mandato, 

renúncia, desligamento da Unidade Escolar, aposentadoria, morte, por perda ou suspensão dos direitos 

políticos e por perda de mandato. 

 

Art. 44. Ocorrendo a vacância da função de Diretor, o Vice-Diretor assume automaticamente a 

função de Diretor, desde a data da vacância. 
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Parágrafo único. Recusando-se o Vice-Diretor a assumir o cargo de Diretor da escola, proceder-se-á  

eleição por processo simplificado conforme regulamento eleitoral expedido pela Secretaria de Estado da 

Educação caberá ao Titular da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC nomear o Diretor. 

 

Art. 45. Na vacância do cargo de Vice-Diretor, proceder-se-á eleição por processo simplificado 

conforme regulamento eleitoral expedido pela Secretaria de Estado da Educação o Titular da Secretaria 

de Estado da Educação nomeará um novo Vice-Diretor, dentre aqueles indicados em lista tríplice pelo 

Conselho Escolar. 

 

Art. 45. Na vacância do cargo de Vice-Diretor, proceder-se-á eleição por processo simplificado, 

conforme regulamento eleitoral expedido pela Secretaria de Estado da Educação. (Redação dada pela 

Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

  

 Art. 46. Ocorrendo vacância simultânea da função de Diretor e de Vice-Diretor, em prazo superior 

a 180 (cento e oitenta) dias para o término do mandato, serão convocadas novas eleições, por processo 

simplificado conforme Regulamento Eleitoral da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC.  

 

§ 1º. O Titular da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC nomeará servidor para assumir a 

função de Diretor, até a realização da eleição, conforme previsto no caput deste artigo. 

 

§ 2º. O Titular da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC nomeará servidor para assumir a 

função de Diretor, se a vacância ocorrer em prazo igual ou inferior a 180 (cento e oitenta) dias do término 

do mandato.  

 

Art. 47. A perda de mandato do Diretor ou Vice-Diretor eleito ocorrerá: 

 

I - por descumprimento de quaisquer cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade da 

Gestão Escolar assinado pelo Diretor quando do ato de sua posse; 

 

II - por descumprimento no que diz respeito às atribuições e responsabilidades previstas no Capítulo 

IV desta Lei; 

 

III - em caso de se tornar impossibilitado, por motivos legais, de exercer a gestão dos recursos 

financeiros encaminhados para as escolas; 

 

IV - em caso de, no exercício do cargo ou da função, ter cometido atos que comprometam o 

funcionamento regular da Escola; 

 

V - em caso de se afastar do exercício do cargo por período superior a 60 (sessenta) dias no ano, 

consecutivos ou não, exceto na hipótese de Licença Maternidade; 

 

VI - em caso de candidatura a mandato eletivo, nos termos da legislação eleitoral específica; 

 

VII - pelo não cumprimento das metas do Plano de Intervenção do Projeto Político Pedagógico e/ou 

Plano de Desenvolvimento da Escolar - PDE; e 

 

VIII - após sindicância, em face da ocorrência de fatos que constituam ilícito penal, falta de 

idoneidade moral, de disciplina, de assiduidade, de dedicação ao serviço, deficiência ou infração 
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funcional nos termos da lei que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

§ 1º. O Conselho Escolar, mediante decisão fundamentada e documentada pela maioria absoluta de 

seus membros, e o Titular da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, mediante despacho 

fundamentado, poderão propor ou determinar a instauração de sindicância, para os fins previstos neste 

artigo. 

 

§ 2º. O Titular da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC poderá determinar o afastamento, 

pelo prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, do indiciado em Processo Administrativo e Disciplinar 

conduzido pela Secretaria de Estado Administração - SEAD, durante a realização da sindicância, 

assegurado o retorno ao exercício das funções, caso a decisão final seja pela não destituição. 

 

 § 3º. Cabe à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, por meio das Coordenadorias Regionais 

de Educação - CRE, orientar a elaboração e acompanhar o desenvolvimento do Projeto Político 

Pedagógico - PPP, avaliando os resultados e orientando seu aperfeiçoamento e necessidades de 

intervenção. 

 

§ 4º. Em caso de afastamento temporário do cargo de Vice-Diretor em virtude de Licença 

Maternidade, afastamento para concorrer a cargo eletivo o Titular da Secretaria de Estado da Educação - 

SEDUC nomeará temporariamente um substituto, indicado em lista tríplice pelo Conselho Escolar. 

 

§ 4°. Em caso de afastamento temporário do cargo de Vice-Diretor em virtude de Licença 

Maternidade, o Titular da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC nomeará, temporariamente, um 

substituto indicado em lista tríplice pelo Conselho Escolar. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 

27/08/2013) 

 

Subseção IV 

Da Vacância e Exoneração da Função 
 

Art. 43. A vacância à função de Diretor e Vice-Diretor ocorrerá por conclusão da gestão, renúncia, 

desligamento da Unidade Escolar, aposentadoria, morte, por perda ou suspensão dos direitos políticos e 

por perda de função. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 44. Ocorrendo a vacância da função de Diretor, o Vice-Diretor assume automaticamente a 

função de Diretor, a contar da data da vacância. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Parágrafo único. Recusando-se o Vice-Diretor a assumir a função de Diretor da escola, proceder-se-

á à nomeação por Decreto, conforme critérios estabelecidos no artigo 31, desta Lei. (Redação dada pela 

Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

 Art. 45. Na vacância da função de Vice-Diretor, proceder-se-á à nomeação por Decreto, conforme 

critérios estabelecidos no artigo 31 desta Lei. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 46. Ocorrendo vacância simultânea da função de Diretor e de Vice-Diretor, proceder-se-á à 

nomeação de ambas as funções por Decreto, conforme critérios estabelecidos no artigo 31, desta Lei. 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
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Art. 46-A. É assegurado ao diretor e vice-diretor, até o final do mandato, a permanência no 

cargo, mesmo na hipótese de a escola estadual passar a ter jornada de tempo integral. (Redação 

dada pela Lei n. 4.120, de 21/08/2017). (Declarada inconstitucionalidade na ADIN Nº 0800808-

56.2018.8.22.0000 com trânsito em julgado em 23/08/2019) 

 

Parágrafo único. Na hipótese de vacância do cargo de diretor e vice-diretor destas unidades 

de ensino seu preenchimento deverá ser obedecidos os critérios estabelecidos nos artigos desta 

Lei. (Redação dada pela Lei n. 4.120, de 21/08/2017). (Declarada inconstitucionalidade na 

ADIN Nº 0800808-56.2018.8.22.0000 com trânsito em julgado em 23/08/2019) 

 

Art. 47. A perda da função de Diretor ou Vice-Diretor após ampla defesa e ao contraditório 

ocorrerá: (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - por descumprimento de quaisquer cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade da 

Gestão Escolar assinado pelo Diretor e Vice-Diretor, quando do ato de sua nomeação; (Redação dada 

pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - por descumprimento no que diz respeito às atribuições e responsabilidades previstas no capítulo 

IV, desta Lei; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

III - em caso de se tornar impossibilitado, por motivos legais, de exercer a gestão dos recursos 

financeiros encaminhados às escolas; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

IV - em caso de, no exercício do cargo ou da função, ter cometido atos que comprometam o 

funcionamento regular da Escola; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

V - em caso de se afastar do exercício da função por período superior a 60 (sessenta) dias no ano, 

consecutivos ou não, exceto na hipótese de licença-maternidade; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

  

VI - em caso de candidatura a mandato eletivo, nos termos da legislação eleitoral específica; 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

VII - pelo não cumprimento das metas do Plano de Intervenção do Projeto Político Pedagógico e/ou 

Plano de Desenvolvimento da Escola - PDE; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

VIII - pelo não cumprimento das políticas públicas essenciais, instituídas pela mantenedora; 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

IX - após sindicância, em face da ocorrência de fatos que constituam ilícito penal, falta de 

idoneidade moral, de disciplina, de assiduidade, de dedicação ao serviço, deficiência ou infração 

funcional nos termos da lei que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

X - por ato discricionário do Governador do Estado. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

§ 1º. O Conselho Escolar, mediante decisão fundamentada e documentada pela maioria absoluta de 
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seus membros, e o Titular da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, mediante despacho 

fundamentado, poderão propor ou determinar a instauração de sindicância para os fins previstos neste 

artigo. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 2º. O Titular da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC poderá determinar o afastamento, 

pelo prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, do indiciado em Processo Administrativo e Disciplinar 

conduzido pela Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP, durante a realização da 

sindicância, assegurado o retorno ao exercício das funções, caso a decisão final seja pela não destituição. 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 3º. Cabe à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, por meio das Coordenadorias Regionais 

de Educação - CRE, orientar a elaboração e acompanhar o desenvolvimento do Projeto Político 

Pedagógico - PPP, avaliando os resultados e orientando seu aperfeiçoamento e necessidades de 

intervenção. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 4º. Em caso de afastamento temporário da função de Vice-Diretor em virtude de licença- 

maternidade, nomeará por Decreto temporariamente um substituto conforme critérios estabelecidos no 

artigo 31, desta Lei. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

§ 5°. O titular da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC deverá reconduzir 

imediatamente ao cargo, após o prazo legal previsto para o afastamento, o diretor que afastar-se 

para concorrer a cargo eletivo. (Redação dada pela Lei n. 4.120, de 21/08/2017). (Declarada 

inconstitucionalidade na ADIN Nº 0800808-56.2018.8.22.0000 com trânsito em julgado em 

23/08/2019) 

 

 

Seção III 

Do Projeto Político-Pedagógico 

 

Art. 48. O Projeto Político Pedagógico - PPP é o instrumento que propicia a organização e a 

participação da comunidade escolar de forma coletiva e democrática, assim como a discussão dos 

problemas da escola e suas possíveis soluções. 

 

Art. 49. Cabe à unidade de ensino, considerada a sua identidade e a de seus sujeitos, articular a 

formulação do Projeto Político Pedagógico - PPP com os Planos de Educação, as normas legais e 

diretrizes curriculares do sistema de ensino, o contexto em que a escola se situa e as necessidades locais e 

de seus estudantes. 

 

Art. 50. A elaboração do Projeto Político Pedagógico - PPP é de responsabilidade da Unidade 

Escolar, sob a coordenação de seus gestores, observando as orientações e normas de elaboração, 

implementação e avaliação emanadas do Sistema Estadual de Ensino, devendo, como instância de 

construção coletiva, contemplar:  

 

I - o diagnóstico da realidade concreta dos sujeitos do processo educativo, contextualizados no 

espaço e no tempo; 

 

II - a concepção sobre educação, conhecimento, avaliação da aprendizagem e mobilidade escolar; 
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III - o perfil real dos sujeitos - crianças, jovens e adultos - que justificam e instituem a vida da e  na 

escola, do ponto de vista intelectual, cultural, emocional, afetivo, socioeconômico, como base da reflexão 

sobre as relações vida-conhecimento-cultura-professor-estudante e Unidade Escolar; 

 

IV - as bases norteadoras da organização do trabalho pedagógico; 

 

V - a definição de qualidade das aprendizagens e, por consequência, da escola, no contexto das 

desigualdades que se refletem na Unidade Escolar; 

 

VI - os fundamentos da gestão democrática, compartilhada e participativa (órgãos colegiados e de 

representação estudantil); 

 

VII - o programa de acompanhamento de acesso, de permanência dos estudantes e de superação da 

retenção escolar; 

 

VIII - o programa de formação continuada dos profissionais da educação, regentes e não regentes;  

 

IX - as ações de acompanhamento sistemático dos resultados do processo de avaliação interna e 

externa como: Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, Sistema de Avaliação Educacional de 

Rondônia - SAERO, Prova Brasil, dados estatísticos, pesquisas sobre os sujeitos da Educação Básica, 

incluindo dados referentes ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e/ou que 

complementem ou substituam os desenvolvidos pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, dentre 

outros; e 

 

X - a concepção da organização do espaço físico da Unidade Escolar de tal modo que este seja 

compatível com as características de seus sujeitos, que atenda as normas de acessibilidade, além da 

natureza e das finalidades da educação, deliberadas e assumidas pela comunidade escolar. 

  

Seção IV 

Dos Grêmios Estudantis 

 

Art. 51. O Grêmio Estudantil é uma organização sem fins lucrativos que representa o interesse dos 

estudantes, norteado pelos valores cívicos, culturais, educacionais, desportivos e sociais.  

 

Art. 52. Aos estudantes das Unidades Escolares da Rede Pública Estadual de Ensino fica assegurada 

a organização de entidades autônomas representativas dos interesses dos estudantes com finalidades 

educacionais, culturais, cívicas esportivas e sociais. 

 

Art. 53. Os gestores das Unidades Escolares devem estimular e favorecer a implementação e o 

fortalecimento de Grêmios Estudantis, como forma de desenvolvimento da cidadania e da autonomia dos 

estudantes e como espaço de participação estudantil na gestão escolar. 

 
Art. 54. A organização, o funcionamento e as atividades dos Grêmios serão estabelecidos nos seus 

estatutos, aprovados em Assembleia Geral do corpo discente de cada Unidade Escolar convocada para 

este fim, conforme previsto na Lei Federal nº 7.389, de 4 de novembro de 1985. 

 

Art. 55. É de competência exclusiva dos estudantes a definição das formas, dos critérios, dos 

estatutos e demais questões referentes à organização dos Grêmios Estudantis. 
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Art. 56. Sob pena de abuso de poder, é vedada qualquer interferência estatal e/ou particular nos 

Grêmios Estudantis que prejudique suas atividades, dificultando ou impedindo o seu livre funcionamento, 

respondendo, civil e criminalmente, conforme a legislação específica aplicável, os responsáveis que lhe 

derem causa. 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS GESTORES ESCOLARES 

 

Art. 57. Os gestores das Unidades Escolares da Rede Pública Estadual de Ensino, observadas as 

incumbências estabelecidas no artigo 13 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, deverão cumprir no exercício da gestão escolar, as seguintes atribuições: 

 

I - representar a Unidade Escolar, responsabilizando-se pelo seu funcionamento;  

 

II - coordenar, elaborar e executar, em conjunto com o Conselho Escolar, o Projeto Político 

Pedagógico e sua adequação no âmbito da Unidade Escolar, seguindo as diretrizes da política educacional 

estabelecida pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC e complementá-las naquilo que as 

especificidades locais exigirem;  

 

III - submeter ao Conselho Escolar, para apreciação e aprovação, o Plano de Aplicação dos recursos 

financeiros e a Prestação de Contas dos referidos recursos em tempo hábil; 

 

IV - divulgar, periódica e sistematicamente, informações referentes à utilização dos recursos 

financeiros, qualidade dos serviços prestados e resultados obtidos nas avaliações interna e externa, 

utilizando-se de recursos audiovisuais; 

 

V - apresentar, anualmente, à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, ao Conselho Escolar e à 

comunidade escolar, a avaliação do cumprimento das metas estabelecidas no Projeto Político Pedagógico 

- PPP, a avaliação interna da escola e as propostas que visem à melhoria da qualidade do ensino e ao 

alcance das metas estabelecidas;  

 

VI - baixar normas disciplinares complementares para o funcionamento da Unidade Escolar, 

observando a legislação em vigor, ouvido o Conselho Escolar; 

 

VII - organizar o quadro de recursos humanos da Unidade Escolar com as devidas especificações, 

conforme as normas aplicáveis, submetendo-o à apreciação do Conselho Escolar e da Secretaria de 

Estado da Educação - SEDUC; 

 

VIII - manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando, em conjunto com todos os 

segmentos da comunidade escolar, pela sua conservação;  

 

IX - decidir quanto à organização e ao funcionamento da Unidade Escolar, o atendimento à 

demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela Secretaria de Estado 

da Educação - SEDUC;  
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X - cumprir e fazer cumprir a legislação vigente; e 

 

XI - cumprir metas. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Art. 58. O acompanhamento da Gestão Democrática das Unidades Escolares da Rede Pública 

Estadual de Ensino será realizado de forma contínua, sistemática e regular pela Secretaria de Estado da 

Educação - SEDUC por meio de suas Diretorias, Gerências, Coordenadorias Regionais de Educação - 

CRE e pela comunidade escolar representada pelo Conselho Escolar no cumprimento de suas atribuições 

previstas nesta Lei. 

 

Parágrafo único. O acompanhamento dos processos e mecanismos da gestão democrática nas 

dimensões pedagógica, administrativa e financeira tem por objetivo buscar maior efetividade no 

cumprimento dos princípios norteadores da gestão democrática conforme artigo 2º desta Lei, e garantir a 

melhoria contínua nos resultados educacionais. 

 

Art. 59.  Caso o Diretor ou Vice-Diretor da unidade de ensino cometa infração funcional prevista na 

Lei Complementar nº 68, de 9 de dezembro de 1992, ou descumpra as atribuições presentes no artigo 56 

desta Lei, estará sujeito às seguintes sanções, por parte do Secretário de Estado da Educação ou chefia 

imediata: 

 

Art. 59. Caso o Diretor ou Vice-Diretor da unidade de ensino cometa infração funcional prevista na 

Lei Complementar nº 68, de 9 de dezembro de 1992, ou descumpra as atribuições presentes no artigo 57 

desta Lei, estará sujeito às seguintes sanções, por parte do Secretário de Estado da Educação ou chefia 

imediata: (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

I - repreensão ou advertência escrita, cominada pelo Coordenador Regional de Educação; 

 

II - suspensão da função de Diretor da unidade de ensino pelo período de 10 (dez) dias ou 30 (trinta) 

dias, cominada pelo Secretário de Estado da Educação; e  

 

II - suspensão da função de Diretor da unidade de ensino pelo período de 10 (dez) dias a 60 

(sessenta) dias, cominada pelo Secretário de Estado da Educação; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

III - destituição da função gratificada de Diretor, conforme artigo 46 desta Lei, cominada pelo 

Secretário de Estado da Educação. 

 

III – destituição da função gratificada de Diretor, conforme artigo 47 desta Lei, cominada pelo 

Secretário de Estado da Educação. (Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 

 

 

Parágrafo único. A penalidade disposta no inciso III pode ser aplicada concomitantemente às penas 

de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade previstas no artigo 178, III, da Lei 

Complementar nº 68, de 9 de dezembro de 1992. 
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Art. 60. O provimento ao cargo de Diretor e de Vice-Diretor em escolas conveniadas será realizado 

conforme estabelecido no respectivo convênio. 

 

Art. 61. O provimento ao cargo de Diretor e Vice-Diretor das escolas de Educação Indígena será 

realizado de acordo com a legislação específica inerente a esse público. 

 

Art. 62. O provimento ao cargo de Diretor e Vice-Diretor das Escolas Estaduais instaladas em 

unidades prisionais será de responsabilidade do Titular da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, 

ouvida a Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS. 

 

Art. 62. O provimento ao cargo de Diretor e Vice-Diretor das Escolas Estaduais instaladas em 

unidades prisionais será de responsabilidade do Titular da Secretaria de Estado da Educação-SEDUC, 

ouvida a Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS, nomeado por ato do governador. (Redação dada pela 

Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

  

Art. 63. A Secretaria de Estado da Educação - SEDUC instituirá Comissão Permanente de 

Acompanhamento da Gestão Democrática para atuar junto às Coordenadorias Regionais de Educação - 

CRE e Unidades Escolares para acompanhar e avaliar a gestão dos Diretores e Vice-Diretores eleitos no 

processo de Gestão Democrática previstos nesta Lei.  

 

Art. 64. A Secretaria de Estado da Educação - SEDUC se responsabilizará por avaliar, anualmente, 

os resultados desta Lei, encaminhando à Assembleia Legislativa sugestões para o aperfeiçoamento do 

Processo de Gestão Democrática Escolar, quando necessário. 

 

Art. 65. Fica a Secretaria de Estado da Educação - SEDUC autorizada a criar a Ouvidoria da Gestão 

Democrática. 

 

Art. 66. A cada dois anos a contar da publicação da presente Lei o Poder Executivo através da 

Secretaria de Estado da Educação e/ou a Assembleia Legislativa, através da Comissão de Educação, 

convocará audiência pública para a revisão periódica da presente norma.   

 

Art. 66. A cada 2 (dois) anos, a contar da data de publicação da presente Lei, o Poder Executivo, 

por meio da Secretaria de Estado da Educação, instituirá a Comissão Intersetorial para a revisão periódica 

da presente norma, com Regulamentação própria, nomeada mediante Portaria da Secretaria de Estado da 

Educação. (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
 

Parágrafo único. A Comissão Inter Setorial será composta por 9 (nove) membros, sendo: (Redação 

dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

I - 4 (quatro) membros indicados pela SEDUC; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

II - 1 (um) membro indicado pelo Conselho Estadual de Educação; (Redação dada pela Lei n. 

3.972, de 10/01/2017) 

 

III - 1(um) membro indicado pelo SINTERO; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

IV - 1 (um) membro indicado pelo SINPROF; (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 
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V - 1 (um) membro indicado pelo Grêmio Estudantil; e (Redação dada pela Lei n. 3.972, de 

10/01/2017) 

 

VI - 1 (um) membro indicado, por acordo de todas as Coordenadorias Regionais de Educação. 

(Redação dada pela Lei n. 3.972, de 10/01/2017) 

 

Art. 67. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua 

publicação.  

 

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 17 de abril de 2013, 125º da República.   

 

 

CONFÚCIO AIRES MOURA 

Governador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE DA GESTÃO ESCOLAR  

 

Eu, __________________________________________, professor(a) _________________________, 

matrícula ___________, designado (a) para exercer a Função de Confiança de Diretor (a) da Escola 



 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

GOVERNADORIA 
 

36 

Estadual ______________________________________________________, localizada no município de 

_________________________, da jurisdição da Coordenadoria Regional de Educação - CRE de 

______________________, comprometo-me e assumo as seguintes responsabilidades: 

 

I - executar as Políticas Públicas para educação, asseguradas a qualidade, equidade e participação 

dos segmentos envolvidos; 

 

II - elaborar e executar o Projeto Político Pedagógico - PPP assegurando a participação da 

comunidade escolar no sentido de garantir a eficiência e eficácia da qualidade do ensino; 

 

III - garantir o processo de avaliação institucional, mediante a utilização de mecanismos internos e 

externos, a transparência das ações pedagógicas, administrativas e financeiras; 

 

IV - cumprir e fazer cumprir as metas de desempenho estabelecidas para a Unidade Escolar pela 

Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, através das Coordenadorias Regionais de Educação - CREs, 

e elaborar Termo de Metas com base nos indicadores educacionais da escola; 

 

V - representar oficialmente a Unidade Escolar, tornando-a aberta aos interesses da comunidade, 

estimulando o envolvimento dos estudantes, pais, professores e demais membros da equipe escolar; 

 

VI - zelar para que a Unidade Escolar sob minha responsabilidade ofereça serviços educacionais de 

qualidade, por meio das seguintes ações: 

 

a)  coordenação, acompanhamento e avaliação do Projeto Político Pedagógico - PPP; 

 

b) apoio ao desenvolvimento e divulgação da avaliação pedagógica; 

 

c) adoção de medidas para elevar os níveis de proficiência dos estudantes e sanar as dificuldades 

apontadas nas avaliações interna e externas; 

 

d) estímulo ao desenvolvimento profissional dos professores e demais servidores em sua formação 

e qualificação; 

 

e) organização do quadro de pessoal e responsabilização pelo controle da frequência dos servidores; 

 

f) condução da Avaliação de Desempenho da equipe da Unidade Escolar; 

 

g) responsabilização pela manutenção e permanente atualização do processo funcional do servidor; e 

 

h) vigilância e zelo na garantia da legalidade e regularidade da Unidade Escolar e da autenticidade 

da vida escolar dos estudantes; 

 

VII - apoiar a organização e o funcionamento do Grêmio Estudantil e outras formas de 

protagonismo juvenil; 

 

VIII - zelar pela manutenção dos bens patrimoniais, do prédio e mobiliário escolar; 

 

IX - indicar necessidades de reforma e ampliação do prédio e do acervo patrimonial; 
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X - prestar contas das ações realizadas durante o período em que exercer a Direção da Unidade 

Escolar; 

 

XI - zelar pela regularidade do funcionamento da Unidade Executora (Conselho Escolar ou 

instituição equivalente), responsabilizando-me por todos os atos praticados na gestão da Unidade Escolar; 

 

XII - fornecer, com fidedignidade, os dados solicitados pela Coordenadoria Regional de Educação - 

CRE e/ou pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC observando os prazos estabelecidos; e 

 

XIII - observar, cumprir e fazer cumprir a legislação vigente. 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE 

 

Eu, _______________professor (a)_____________, matrícula _____, designado(a) para exercer a 

Função de Diretor (a) da Escola Estadual ___________,localizada no Município de ___________, da 

jurisdição da Coordenadoria Regional de Educação – CRE de _____, comprometo-me e assumo as 

seguintes responsabilidades: 

 

I - executar as Políticas Públicas para educação, asseguradas a qualidade, equidade e participação 

dos segmentos envolvidos; 

 

II - elaborar e executar o Projeto Político Pedagógico - PPP assegurando a participação da 

comunidade escolar no sentido de garantir a eficiência e eficácia da qualidade do ensino; 

 

III - garantir o processo de avaliação institucional, mediante a utilização de mecanismos internos e 

externos, a transparência das ações pedagógicas, administrativas e financeiras;                 

 

IV - cumprir e fazer cumprir as metas de desempenho estabelecidas para a Unidade Escolar pela 

Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, por meio das Coordenadorias Regionais de Educação - 

CREs, e elaborar Termo de Metas com base nos indicadores educacionais da escola; 

 

V - representar oficialmente a Unidade Escolar, tornando-a aberta aos interesses da comunidade, 

estimulando o envolvimento dos estudantes, pais, professores e demais membros da equipe escolar; 

 

VI - zelar para que a Unidade Escolar sob minha responsabilidade ofereça serviços educacionais de 

qualidade, por meio das seguintes ações: 

 

a) coordenação, acompanhamento e avaliação do Projeto Político Pedagógico - PPP; 

 

b) apoio ao desenvolvimento e divulgação da avaliação pedagógica; 

 

c) adoção de medidas para elevar os níveis de proficiência dos estudantes e sanar as dificuldades 

apontadas nas avaliações internas e externas; 

 

d) estímulo ao desenvolvimento profissional dos professores e demais servidores em sua formação 

e qualificação; 
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e) organização do quadro de pessoal e responsabilização pelo controle da frequência dos 

servidores; 

 

f )   condução da Avaliação de Desempenho da equipe da Unidade Escolar; 

 

g) responsabilização pela manutenção e permanente atualização do processo funcional do servidor; 

e 

 

h) vigilância e zelo na garantia da legalidade e regularidade da Unidade Escolar e da autenticidade 

da vida escolar dos estudantes; 

 

VII - apoiar a organização e o funcionamento do Grêmio Estudantil e outras formas de 

protagonismo juvenil; 

 

VIII - zelar pela manutenção dos bens patrimoniais, do prédio e mobiliário escolar; 

 

IX - indicar necessidades de reforma e ampliação do prédio e do acervo patrimonial; 

 

X - prestar contas das ações realizadas durante o período em que exercer a Direção da Unidade 

Escolar; 

 

XI - zelar pela regularidade do funcionamento da Unidade Executora (Conselho Escolar ou 

instituição equivalente), responsabilizando-me por todos os atos praticados na gestão da Unidade Escolar; 

 

XII - fornecer, com fidedignidade, os dados solicitados pela Coordenadoria Regional de Educação - 

CRE e/ou pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC observando os prazos estabelecidos; e 

 

XIII - observar, cumprir e fazer cumprir a legislação vigente. 

(Redação dada pela Lei n. 3.162, de 27/08/2013) 
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EMENTA 

Arguição de Inconstitucionalidade de ofício. Arts. 2º, X e 9º, II, da Lei 3.018/2013. Diretor e vice-diretor de escola.



Eleição. Inconstitucional. Violação dos arts. 18, V e 187, II da Constituição do Estado de Rondônia. Simetria com o
art. 37, II, da CF/88. 
1. À exceção do cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, o provimento de cargo
público deve ocorrer pela aprovação em concurso de provas e títulos. 
2. São inconstitucionais os arts. 2º, X e 9º, II, da Lei 3.018/2013 que estabelecem sistema eletivo, mediante voto
direto e secreto, para escolha dos dirigentes de estabelecimentos de ensino, pois afrontam os arts. 18, V e 187, II, da
Constituição do Estado de Rondônia. 
3. Cargos públicos ou são providos mediante concurso público, ou, tratando-se de cargo em comissão, mediante
livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo, se os cargos estão na órbita deste. 
4. A inconstitucionalidade material dos arts. 2º, X, e 9º, II, da Lei 3.018/2013 subtraem o sentido normativo dos
artigos 29 a 47 da mesma Lei que regulam o processo eleitoral para cargos de direção de escola pública, devendo,
por isso, ser declarados inconstitucionais por arrastamento. 
5. Arguição de inconstitucionalidade provida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do
Estado de Rondônia, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, em, POR MAIORIA,
JULGAR PROCEDENTE A AÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. VENCIDOS OS
DESEMBARGADORES ISAIAS FONSECA MORAES, VALDECI CASTELLAR CITON, EURICO MONTENEGRO,
ROOSEVELT QUEIROZ COSTA, Kiyochi Mori E O JUIZ ACIR TEIXEIRA GRÉCIA. 

Os desembargadores Oudivanil de Marins, Hiram Souza Marques, Renato Martins Mimessi, Ivanira Feitosa Borges,
Sansão Saldanha, Moreira Chagas, Walter Waltenberg Silva Junior, Marcos Alaor Diniz Grangeia, Miguel Monico
Neto, Raduan Miguel Filho, Marialva Henriques Daldegan Bueno, Daniel Ribeiro Lagos e Rowilson Teixeira
acompanharam o voto do relator. 

Não votou o desembargador Alexandre Miguel. 

Porto Velho, 17 de agosto de 2015. 

DESEMBARGADOR GILBERTO BARBOSA 
RELATOR 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Tribunal de Justiça 
Tribunal Pleno 

Data de distribuição:15/12/2014 
Data de julgamento:06/07/2015 

0013053-74.2014.8.22.0000 Arguição de Inconstitucionalidade 
Arguente: 1ª Câmara Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
Arguido: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
Intdo (P. Ativa) : Benito de Jesus Silva Feio 
Advogados: Juacy dos Santos Loura Júnior (OAB/RO 656-A)e Elaine de Almeida (OAB/RO 2336) 
Intdo (P. Passiva): Secretária de Estado da Educação Adjunta e Estado de Rondônia 
Procuradores: Juraci Jorge da Silva (OAB/RO 528), Francisco Silveira de Aguiar Neto (OAB/RO 5632) e outros 
Relator: Desembargador Gilberto Barbosa 

RELATÓRIO 

Cuida-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado de ofício em mandado de segurança impetrado por
Benedito de Jesus Silva Feio contra ventilado ato ilegal praticado pela Secretária de Educação Adjunta, fls. 600/605. 

A instalação do incidente foi acolhida pelas Câmaras Especiais Reunidas e determinada a remessa do feito a este e.
Tribunal Pleno para análise de inconstitucionalidade material dos artigos 2º, X e 9º, II, da Lei estadual 3.018/2013,
que autorizam eleições para o cargo de diretor e vice de escola, previsão em descompasso com as formas de
provimento de cargo público previstas nos artigos 18, V, e 187, II, da Constituição do Estado de Rondônia. 

Oficiou no feito o e. Procurador de Justiça Cláudio José de Barros Silveira, manifestando-se pela procedência da
arguição de inconstitucionalidade, fls. 610/614. 
É o relatório. 



VOTO 
DESEMBARGADOR GILBERTO BARBOSA 

Os artigos 2º, X e 9º, II, da Lei Estadual 3.018/2013, ao estabelecerem a eleição como forma de provimento do cargo
de diretor e vice de escola pública, estão em marcado descompasso com a Constituição do Estado de Rondônia. 
Prevê a Constituição local que o provimento de cargo público, exceto quando se cuida de direção superior, se dará
obrigatoriamente por concurso público, verbis: 
Art. 18 A descentralização dos serviços públicos estaduais dependerá de planejamento conjunto, sendo
necessariamente criado por lei, mediante: 
[...] 
V obrigatoriedade de concurso para o ingresso de pessoal no serviço público, excetuando-se apenas os cargos de
direção superior. 

Art. 187 O Estado e os Municípios manterão o sistema de ensino, respeitados os princípios estabelecidos em leis
federais e mais os seguintes: 
[...] 
II valorização dos profissionais do magistério, garantindo-se, na forma da lei, planos de carreira, envolvendo
remuneração, treinamento e desenvolvimento para todos os cargos do magistério público, com piso de vencimento
profissional e ingresso, exclusivamente, por concurso público de provas e títulos, realizado periodicamente, sob
regime jurídico único, adotado pelo Estado e seus Municípios, para seus servidores civis. (destaquei). 

A Constituição Estadual, em obediência ao princípio da simetria, guarda compatibilidade material com o inciso II do
art. 37 da Constituição Federal, segundo o qual a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas, ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre
nomeação e exoneração. 

Assim, ainda que se trate de cargo de direção, deve ser provido por nomeação, não por eleição. 

Portanto, lei infraconstitucional não pode criar forma de provimento diversa daquelas admitidas pela Constituição
Estadual e, pelo mesmo motivo, as Constituições Estaduais não podem conter previsão diversa da contida na
Constituição Federal. 

A propósito, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 162, inc. VI, da Constituição do Estado de
Santa Catarina que, a exemplo de Rondônia, admitia eleição como forma de provimento do cargo de diretor das
escolas públicas estaduais, verbis: 

CONSTITUCIONAL. ENSINO PÚBLICO. DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS: ELEIÇÃO:
INCONSTITUCIONALIDADE. Constituição do Estado de Santa Catarina, inciso VI do art. 162. I. É inconstitucional o
dispositivo da Constituição de Santa Catarina que estabelece o sistema eletivo, mediante voto direto e secreto, para
escolha dos dirigentes dos estabelecimentos de ensino. É que os cargos públicos ou são providos mediante
concurso público, ou, tratando-se de cargo em comissão, mediante livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder
Executivo, se os cargos estão na órbita deste (C.F., art. 37, II, art. 84, XXV) II. Ação direta de inconstitucionalidade
julgada procedente (ADI nº 123-0, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Veloso, j. 03.02.97). 

Do mesmo modo, também se pronunciou a respeito da inconstitucionalidade do art. 213, §1º da Constituição do
Estado do Rio Grande do Sul, verbis: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL,
ARTIGO 213, § 1º. LEIS GAÚCHAS NºS 9.233/91 E 9.263/91. ELEIÇÃO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE
DIRETORES DE UNIDADE DE ENSINO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É competência privativa do Chefe do
Poder Executivo o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública. 2. Constituição do Estado do Rio
Grande do Sul, artigo 213, §1º, e Leis estaduais nºs 9.233 e 9.263, de 1991. Eleição para o preenchimento de cargos
de diretores de unidade de ensino público. Inconstitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente
(ADI nº 578-2-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Corrêa, j. 03.03.1999). 

Na mesma linha de entendimento, o Ministro Maurício Corrêa assentou que, na sessão plenária do dia 03.02.07,
fixou-se o entendimento de que as normas locais que permitem eleição de dirigentes em entidades escolares
ofendem o princípio constitucional da separação dos poderes e o da iniciativa do Chefe do Poder Executivo para
prover os cargos de livre nomeação e exoneração (CF, artigo 2º e 37, II, segunda parte). 

Ainda, no julgamento da ação direta de inconstitucionalidade nº 640/MG, em 05.02.97, o Supremo Tribunal Federal
consolidou o entendimento e declarou inconstitucional o artigo 196, VIII, da Constituição Mineira que estabelecia a
eleição como forma de provimento dos cargos de diretores de escola pública. 

Palmar que a lei em comento retira prerrogativa constitucional do Chefe do Poder Executivo nomear servidores para



cargo em comissão. 

Com efeito, há flagrante inconstitucionalidade material dos artigos 2º, X, e 9º, II, da Lei Estadual 3.018/2013 que
estabelecem que os cargos de diretor e vice de escola serão providos mediante eleição realizada pela comunidade
escolar, o que viola de forma frontal os artigos 18, inc. V, e 187, II da Constituição do Estado de Rondônia. 

Imperativo ressaltar que a inconstitucionalidade dos dispositivos que tratam do provimento por eleição do cargo de
direção das escolas públicas, por consequência lógica, deixam sem qualquer sentido normativo os artigos 29 a 47 da
Lei 3.018/2013, que tratam do processo eleitoral para estes cargos, devendo, pois, ser declarada sua
inconstitucionalidade por arrastamento. 

Por todo o exposto, julgo procedente a arguição para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2º, X, 9º, II, da Lei
Estadual 3.018/2013 e, por arrastamento, declaro inconstitucional os artigos 29 a 47 da mesma Lei. 

Por fim, considerando que o presente incidente de inconstitucionalidade foi suscitado de ofício e acolhido pelas
Câmaras Reunidas, determino seja feita correção do arguente na distribuição do feito. 

É como voto. 

DESEMBARGADOR OUDIVANIL DE MARINS 
De acordo. 

DESEMBARGADOR ISAIAS FONSECA MORAES 
Peço vista. 

DESEMBARGADOR EURICO MONTENEGRO 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR RENATO MIMESSI 
Aguardo. 

JUIZ JOSÉ JORGE REBEIRO DA LUZ 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR ROOSEVELT QUEIROZ COSTA 
Aguardo. 

DESEMBARGADORA IVANIRA FEITOSA BORGES 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR SANSÃO SALDANHA 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR MOREIRA CHAGAS 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR WALTER WALTENBERG JUNIOR 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR KIYOCHI MORI 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR MARCOS ALAOR DINIZ GRANGEIA 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR MIGUEL MONICO NETO 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR RADUAN MIGUEL FILHO 
Aguardo. 

DESEMBARGADORA MARIALVA H. DALDEGAN BUENO 

Aguardo. 

DESEMBARGADOR DANIEL o LAGOS 
Aguardo. 



CONTINUAÇÃO DO JULGAMENTO- 20/07/2015 

DESEMBARGADOR ISAIAS FONSECA MORAES 

Voto-vista 

Desembargador ISAIAS FONSECA MORAES 

Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pelo relator, eminente desembargador Gilberto Barbosa dos
Santos, referente ao art. 9º, II, da Lei Estadual n. 3.018/2013-RO, ao apreciar Mandado de Segurança interposto por
Benito de Jesus Silva Feio, eleito para o cargo de vice-diretor de escola pública e que, segundo ele, foi destituído do
cargo sem o devido processo legal, de forma indevida, visto que exerce mandato eletivo. 

Fundamenta o ilustre relator ser a lei inconstitucional por ofensa ao art. 37, II, da Constituição da Federal, que prevê
que os cargos públicos somente são acessíveis por concurso público ou aqueles de livre nomeação e exoneração. 

Traz em seu elucidado voto julgados do Supremo Tribunal Federal sobre a Constituição Catarinense e do Tribunal
Gaúcho sobre a Constituição daquele estado, que preveem eleição direta para dirigentes escolares. 

Pois bem. No caso da lei rondoniense, em que pese tratar de ¿eleição¿ para dirigente de escola pública, não
vislumbro a inconstitucionalidade ventilada. Explico. 

Estivesse a norma no texto da Constituição Estadual, como pretenderam as Constituições dos estados de Santa
Catarina e do Rio Grande do Sul, de fato ofenderia a Carta Federal, pois estabeleceria uma regra, constitucional,
distinta para o acesso a cargo público. Sabemos que a norma constitucional nos dá o fundamento do direito, de
modo que se o direito constitucional admite o acesso a certo cargo público da administração por eleição, admitiria a
extensão a qualquer outro, pois a constituição é a base de tudo. 

Sendo uma norma infraconstitucional, ela regula, apenas, o que pretende regular e mais, pode receber interpretação
restritiva, de modo a amoldar-se ao texto constitucional. 

No caso, o Poder Executivo Estadual buscou implementar um modelo administrativo descentralizado e democrático,
mediante a consulta à comunidade escolar, similar ao que ocorre com a escolha dos reitores das universidades
federais. 

Por certo que a consulta ou a eleição do diretor da escola não garante a permanência no cargo até o término do
mandato. O cargo continua sendo de livre nomeação e exoneração, como determina a Constituição Federal,
confesso ser questionável se o modelo é o melhor para a escolha dos dirigentes escolares, cargo que requer
experiência profissional e competência, atributos que, geralmente, são divorciados da simpatia e capacidade de
conquista de votos; nem por isso a norma é inconstitucional. 

Assim, dou à norma interpretação conforme a Constituição Federal, entendida como consulta direta à comunidade e
não eleição direta. 

É como voto. 

DESEMBARGADOR VALDECI CASTELLAR CITON 
Peço vênia ao relator para acompanhar o voto divergente. 

DESEMBARGADOR HIRAM SOUZA MARQUES 
Acompanho o voto do relator. 

DESEMBARGADOR EURICO MONTENEGRO 
Acompanho o voto divergente. 

DESEMBARGADOR RENATO MIMESSI 
Acompanho o voto do relator. 

JUIZ ACIR TEIXEIRA GRÉCIA 
Acompanho o voto divergente. 

DESEMBARGADOR ROOSEVELT QUEIROZ COSTA 
Acompanho o voto divergente. 

DESEMBARGADORA IVANIRA FEITOSA BORGES 
Acompanho o voto do relator. 



DESEMBARGADOR SANSÃO SALDANHA 
Acompanho o voto do relator. 

DESEMBARGADOR MOREIRA CHAGAS 
Acompanho o voto do relator. 

DESEMBARGADOR WALTER WALTENBERG SILVA JUNIOR 
Peço vista. 

DESEMBARGADOR KIYOCHI MORI 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR MARCOS ALAOR DINIZ GRANGEIA 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR RADUAN MIGUEL FILHO 

Aguardo. 

DESEMBARGADORA MARIALVA H. DALDEGAN BUENO 
Aguardo. 

DESEMBARGADOR DANIEL LAGOS 
Aguardo. 

CONTINUAÇÃO DO JULGAMENTO- DIA 17/08/2015 

VOTO-VISTA 

DESEMBARGADOR WALTER WALTENBERG SILVA JUNIOR 

Trata-se de arguição de inconstitucionalidade instaurada de ofício pelo desembargador Gilberto Barbosa, nos autos
de mandado de segurança impetrado por Benito de Jesus Silva Feio. 

O eminente relator entende serem inconstitucionais os arts. 2º, X, e 9º, II, da Lei n. 3.018/2013, por violarem o art.
37, II, da CF e arts. 18, V, e 187, II, da Constituição Estadual, uma vez que inova no ordenamento jurídico criando
forma de investidura em cargo público não prevista na lei maior. 

O desembargador Isaias Fonseca, por sua vez, entende que a norma, na realidade, apenas visa a prestigiar a
gestão democrática da educação, razão por que deveria ser feita uma interpretação conforme a constituição, a fim
de que se passe a entender as eleições previstas no art. 9º, II, da Lei como mera consulta à população. 

Pedi vista dos autos para melhor refletir sobre a matéria e concluí assistir razão ao eminente relator. 

A matéria foi amplamente debatida na sessão, oportunidade em que a divergência aduziu que a norma deve ser
interpretada como mera consulta à população, que não vincula o administrador público à nomeação daqueles eleitos
para os cargos de diretor e vice. Assim, haveria a aplicação da técnica de interpretação conforme a constituição. 

Pois bem. 

Dois são os dispositivos questionados nesta arguição, os quais transcrevo: 

Art. 2º. Para a melhor consecução de sua finalidade, a Gestão Democrática da Rede Pública Estadual de Ensino de
Rondônia será implementada mediante a observação dos seguintes princípios e fins: 

[¿] 

X ¿ escolha dos diretores das unidades de ensino, com a participação direta da comunidade escolar, de acordo com
o estabelecido nesta Lei; 

Art. 9º. A Gestão Democrática será efetiva por intermédio dos mecanismos de participação: 

[¿]

II ¿ Eleição Direta para Diretor e Vice-Diretor; [¿]



A lei em questão, nos arts. 29 e seguintes, disciplina o procedimento a ser seguido na eleição direta referida,
esclarece quem participa na condição de eleitor e quem pode se candidatar, além dos requisitos necessários para
tanto.

Dispõe no art. 41 os requisitos para ingresso nos cargos de diretor e vice-diretor, esclarecendo ser impossível um
terceiro mandato.

Nota-se que a própria lei fala em ¿mandato¿, termo completamente incompatível com o provimento das funções de
confiança de diretor e vice-diretor das escolas estaduais, uma vez que não se trata de cargo político, como é o caso
daqueles para os quais a Constituição, seja estadual, seja federal, previu o provimento por meio de eleição direta.

Tal situação já demonstra, por si só, a vinculação da nomeação à eleição direta, uma vez que, mesmo o servidor
público exercendo um ótimo trabalho, não poderá permanecer no cargo mais do dois mandatos, ou seja, seis anos.

Essa sistemática de eleição contraria frontalmente a Constituição Estadual e a Constituição Federal, como bem
aduziu o relator, uma vez que os cargos de diretor e vice-diretor de escola estadual são meras funções de confiança,
a serem exercidas por servidores do quadro efetivo; não se trata, portanto, de mandato político em que deva ser
observada a vontade popular.

Dessa forma, realmente houve a instituição de uma nova forma de provimento de cargo público, distinta daquelas
previstas no art. 37 da Constituição Federal, razão por que a norma em questão deve ser considerada
inconstitucional, em razão, inclusive, dos precedentes do Supremo Tribunal Federal constantes no voto do relator. 

Ainda com a devida vênia à divergência, registro que o fato de a matéria poder ser tratada por simples decreto, sem
necessidade da promulgação de lei para o tema, não impede o reconhecimento da inconstitucionalidade, como
arguido no debate entabulado na sessão anterior, uma vez que a lei sempre pode ser objeto de arguição de
inconstitucionalidade, bastando que seu conteúdo viole as normas maiores do Estado e da República Federativa do
Brasil.

Ademais, ainda que se tratasse de mero decreto do Poder Executivo, a norma poderia ser impugnada via arguição
de inconstitucionalidade, uma vez que até mesmo atos administrativos, desprovidos de normatividade, podem ter
sua constitucionalidade questionada pela via incidental.

É certo que a interpretação conforme a constituição é uma técnica interpretativa e ao mesmo tempo de controle de
constitucionalidade, que tem por objetivo a manutenção das normas, apenas adequando o sentido de sua aplicação,
escolhendo uma dentre as várias interpretações dadas à norma questionada.

Segundo Uadi Lammêgo Bulos, a interpretação conforme a constituição busca escolher, dentre os significados das
leis ou atos normativos, aquele que mais se harmoniza com a constituição (Curso de Direito Constitucional, São
Paulo: Saraiva, 2007. p. 349).

Ou seja, para que se aplique a interpretação conforme, é preciso que a norma gere divergência de interpretações, o
que não é o caso dos autos.

Aqui a norma tem um único sentido pretendido pelo legislador: estabelecer a escolha dos diretores e vice-diretores
das escolas estaduais por meio de eleição direta da população diretamente envolvida no caso.

Assim, não se pode aqui aplicar a interpretação conforme, pois o Judiciário inovaria no sentido das normas e atuaria
como legislador positivo, providência que não lhe compete.

Nesse sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO PARAGRAFO 3 DO ARTIGO 65 DA LEI ORG NICA DA
MAGISTRATURA NACIONAL, INTRODUZIDO PELA LEI COMPLEMENTAR N. 54/86. - O PRINCÍPIO DA
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO (VERFASSUNGSKONFORME AUSLEGUNG) E PRINCÍPIO
QUE SE SITUA NO MBITO DO CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE, E NÃO APENAS SIMPLES REGRA DE
INTERPRETAÇÃO. A APLICAÇÃO DESSE PRINCÍPIO SOFRE, POREM, RESTRIÇÕES, UMA VEZ QUE, AO
DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DE UMA LEI EM TESE, O S.T.F. - EM SUA FUNÇÃO DE CORTE
CONSTITUCIONAL - ATUA COMO LEGISLADOR NEGATIVO, MAS NÃO TEM O PODER DE AGIR COMO
LEGISLADOR POSITIVO, PARA CRIAR NORMA JURÍDICA DIVERSA DA INSTITUIDA PELO PODER
LEGISLATIVO. POR ISSO, SE A ÚNICA INTERPRETAÇÃO POSSIVEL PARA COMPATIBILIZAR A NORMA COM A
CONSTITUIÇÃO CONTRARIAR O SENTIDO INEQUIVOCO QUE O PODER LEGISLATIVO LHE PRETENDEU
DAR, NÃO SE PODE APLICAR O PRINCÍPIO DA INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO, QUE
IMPLICARIA, EM VERDADE, CRIAÇÃO DE NORMA JURÍDICA, O QUE E PRIVATIVO DO LEGISLADOR
POSITIVO. - EM FACE DA NATUREZA E DAS RESTRIÇÕES DA INTERPRETAÇÃO CONFORME A
CONSTITUIÇÃO, TEM-SE QUE, AINDA QUANDO ELA SEJA APLICAVEL, O E DENTRO DO MBITO DA
REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, NÃO HAVENDO QUE CONVERTER-SE, PARA ISSO, ESSA
REPRESENTAÇÃO EM REPRESENTAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO, POR SEREM INSTRUMENTOS QUE TEM
FINALIDADE DIVERSA, PROCEDIMENTO DIFERENTE E EFICACIA DISTINTA. - NO CASO, NÃO SE PODE



APLICAR A INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO POR NÃO SE COADUNAR ESSA COM A
FINALIDADE INEQUIVOCAMENTE COLIMADA PELO LEGISLADOR, EXPRESSA LITERALMENTE NO
DISPOSITIVO EM CAUSA, E QUE DELE RESSALTA PELOS ELEMENTOS DA INTERPRETAÇÃO LOGICA. - O
PARAGRAFO 3 DO ARTIGO 65 DA LEI COMPLEMENTAR N. 35/79, ACRESCENTADO PELA LEI
COMPLEMENTAR N. 54, DE 22.12.86, E INCONSTITUCIONAL, QUER NA ESFERA FEDERAL, QUER NA
ESTADUAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 57, II, 65 E 13, III E IV, BEM COMO SEU PARAGRAFO 1, DA CARTA
MAGNA. REPRESENTAÇÃO QUE SE JULGA PROCEDENTE, PARA SE DECLARAR A
INCONSTITUCIONALIDADE DO PARAGRAFO 3 DO ARTIGO 65 DA LEI COMPLEMENTAR N. 35/79,
INTRODUZIDO PELA LEI COMPLEMENTAR N. 54, DE 22.12.86. 

(Rp 1417, rel.: min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julg. 09/12/1987, DJ 15-04-1988 PP-08397 EMENT VOL-
01497-01 PP-00072)

Nesse mesmo sentido é a lição de Bulos, conforme transcrição a seguir: 

[...] O princípio em estudo não constitui apanagio para se realizar interpretações distorcidas, que, a pretexto de
servirem de fundamento para a declaração de inconstitucionalidade, contrariam o conteúdo e a forma das leis,
ferindo-lhes a essência.

Não é dado ao intérprete, por exemplo, realizar exegeses desproporcionais, que extrapolem os lindes da
razoabilidade, ampliando ou reduzindo o alcance de um dispositivo legal apenas para adequá-lo a situações
contingenciais, que, em rigor, nem são por ele contempladas.

Também não é facultado ao juiz converter a interpretação conforme em um mecanismo disfarçado de legiferação. [¿]
(p. 351).

Assim, neste caso, a única opção a ser utilizada é a declaração de inconstitucionalidade da norma em análise, não
cabendo a técnica interpretativa da interpretação conforme.

Por essas razões, acompanho o voto do relator.

É como voto. 

DESEMBARGADOR KIYOCHI MORI 
Com a vênia do relator, acompanho o voto do des. Isaias Fonseca. 

DESEMBARGADOR MARCOS ALAOR DINIZ GRANGEIA 
Com o relator. 

DESEMBARGADOR MIGUEL MONICO neto 
Com o relator. 

DESEMBARGADOR RADUAN MIGUEL FILHO 
Com relator. 

DESEMBARGADORA MARIALVA H. DALDEGAN BUENO 
Com o relator. 

DESEMBARGADOR DANIEL LAGOS 
De acordo. 

DESEMBARGADOR ROWILSON TEIXEIRA 
Também vou pedir vênia à divergência e votar com o relator.
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